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A análise a que este texto se refere tem como fonte duas investigações1: uma final-

izada em 2009 e outra em andamento. O exame de tal temática partiu da constatação 

do avanço da produção acadêmica que relaciona gênero, sexualidade e educação formal, 

indicados pela base de dados Win-isis, com 1.213 títulos, entre 1990 e 2006 (Vianna; 

Carvalho; Schilling; Moreira, 2011).

Ao tomar por base os 1.213 títulos localizados pelo levantamento  acima men- 

cionado, foram encontrados 38 estudos voltados para a dimensão da incorporação da 

sexualidade e do gênero nas políticas educacionais. Foi na investigação mais recente, já 

referida, que pude constatar um crescimento fortemente localizado entre os anos 2007 

e 2009. Ou seja, exatamente nesses últimos anos da década, a defesa e a introdução do 

gênero e da sexualidade nas políticas públicas de educação no Brasil passaram a desper-

tar significativo interesse na produção acadêmica.

Há, então, 73 produções acadêmicas dedicadas ao tema (artigos, dissertações de 

mestrado ou teses de doutorado), das quais 66 foram produzidas a partir de 2000 e, 

destas, 36, entre 2007 e 2009. A maioria concentra-se nas regiões sudeste e sul e é com-

posta por dissertações de mestrado produzidas em universidades públicas. O número 

de teses de doutorado é bem menor. No caso dos artigos, muitos re- produzem temas já 

tratados, pelos mesmos autores e autoras, nas dissertações ou teses examinadas; outros 

se constituem como ensaios.

A produção acadêmica sobre a temática de gênero e sexualidade nas políticas 

públicas educacionais ainda é tímida. Os trabalhos começaram a aparecer em 1995, com 

acréscimo gradual das produções acadêmicas até 2009. Houve aumento irre- levante 

entre os períodos de 1995/1997 (2 artigos e uma dissertação de mestrado) e 1998/2000 

(2 artigos e 2 dissertações de mestrado).  As teses de doutorado só apareceram a partir de 

2002. De 2001 a 2003, foi encontrado um incremento na produção, com 14 documentos 

(4 artigos, 7 dissertações de mestrado e 3 teses de doutorado). Ênfase mais acentuada 

apareceu nos dois últimos triênios2. Entre 2004 e 2006, registrei 16 documentos (8 arti-

gos, 7 dissertações de mestrado e uma tese de doutorado) e, entre 2007 e 2010, 36 docu-

mentos (2 artigos, 27 dissertações de mestrado e 7 teses de doutorado).

As regiões sudeste, com 28 produções (22 dissertações de mestrado e 6 teses de 

doutorado), e sul, com 13 (11 dissertações de mestrado e 2 teses de doutorado), desta-

cam-se na orientação de dissertações e teses em relação às demais: região nordeste, com 

7 (5 dissertações de mestrado e 2 teses de doutorado); região norte, com 5 (todas elas 

dissertações de mestrado); e centro-oeste, com 2 (uma dissertação de mestrado e uma 

tese de doutorado)3.

Com a leitura integral de 73 resumos e 52 trabalhos, até o momento, noto uma pas-

sagem do sexo ao gênero na produção acadêmica examinada, mostrando que a área da 

educação passa a trilhar as pistas oferecidas pelos estudos feministas, que procuravam 

minar o poder de um modelo explicativo, calcado na imutabilidade das diferenças entre 
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homens e mulheres; e recorre, em seguida, ao gênero, para referir-se à construção social 

das diferenças entre os sexos ao longo da história.

Outra evidência é a forte influência da produção 
da historiadora americana

Joan Scott – inicialmente difundida no Brasil por Guacira Lopes Louro (1999, 

2003, 2006) –, que deu maior amplitude ao conceito de gênero enquanto uma catego-

ria analítica capaz de produzir conhecimento histórico. Com ênfase na perspectiva pós-

estruturalista,  centra o olhar no controle dos corpos enquanto um  processo  social e 

culturalmente determinado, permeado por formas sutis, muitas vezes não percebidas na 

produção das políticas e nas relações estabelecidas no cotidiano escolar.

Foi também possível identificar um segundo movimento analítico no exame das 

produções mais recentes: a reflexão crítica, já no campo da diversidade sexual, do que 

Judith Butler (1990, 2009) denomina de “matriz heterossexual”, ou seja, da imposição 

da heterossexualidade como padrão.

É evidente que nem o crescimento dessa produção nem os temas por ela priorizados 

se dão ao acaso. O contexto de formulação das políticas de educação e a produção acadêmi-

ca influenciam-se mutuamente na construção do que pode caracterizar-se, quem sabe em 

futuro próximo, como um campo específico da produção acadêmica educacional.

Sobre o contexto de elaboração das políticas e a 
reflexão acadêmica sobre o tema

O exame das políticas públicas de educação, a partir da perspectiva das relações so-

ciais de gênero, e o contexto no qual elas são produzidas evidenciam um tenso processo 

de negociação, que determina a supressão e/ou a concretização de reformas, planos, pro-

jetos, programas e ações implementados – separada ou articuladamente

– pelo Estado e pelos movimentos sociais que pressionam por novas políticas pú- 

blicas; pela ocupação de espaços na administração pública; e pelo reconhecimento de no-

vas formas de desigualdade. Tanto o Estado quanto os movimentos, nas suas respectivas 

pluralidades, articulam-se e/ou disputam acirradamente interesses sociais que se fazem 

presentes nesse processo. Nessa arena de relações necessariamente conflituosas e, por 

vezes, contraditórias, a formulação dessas políticas, bem como a produção de conheci-

mento  sobre elas, remete à discussão de complexidades.

Os grupos em negociação com o Estado são influenciados por vertentes teó- ricas e 

ações coletivas circunscritas, no caso do tema em foco, ao Movimento de Mulheres e ao Mov-

imento Lésbicas, Gays, Bissexuais,  Transexuais e Transgêneros (LGBTT)4. Este último as-
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sume papel protagonista na proposição de vários pro- jetos e programas federais e estaduais 

ligados à inclusão da diversidade sexual no contexto escolar. Também exercem grande in-

fluência setores representativos  de forças internacionais, com participação decisiva na vida 

nacional e na confecção de linhas de ação para as políticas públicas de educação.

Mais uma significativa presença nesse contexto foi a criação, na Associação Na-

cional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação (ANPEd), do Grupo de Trabalho 

“Gênero, Sexualidade e Educação” (GT 23)5, no final de 2003, com a contribuição de 

pesquisadoras(es), docentes e estudantes em torno de questões teóricas e práticas sob 

essa perspectiva  de análise.

A discussão sobre a inclusão da sexualidade no currículo escolar é antiga, mas o 

mesmo não se pode dizer da proposição desta temática enquanto norteadora de políticas 

públicas federais na área da educação, menos ainda ao relacionar o tema da sexualidade 

ao reconhecimento da diversidade sexual. A retomada efe- tiva dessa questão na área 

educacional deu-se a partir de 1995, com a pressão de movimentos de mulheres e com 

as sucessivas respostas do governo de Fernando Henrique Cardoso aos compromissos 

internacionais relativos a uma agenda de gênero e sexualidade.

Foi nesse contexto de forte influência das agências multilaterais, como o Banco 

Mundial, a Cepal e a Unesco, que se instaurou, sob coordenação do então Minis- tério da 

Educação e da Cultura (MEC), o processo de elaboração do Referencial Curricular Na-

cional para a Educação Infantil e dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para o 

Ensino Fundamental como instrumentos de referência para a cons- trução do currículo, 

a partir de uma perspectiva de gênero/sexualidade nas políticas públicas de educação 

escolar no Brasil, em substituição ao antigo currículo mínimo comum. A “relação entre 

educação, políticas públicas, Estado e desigualdades vai deixando lugar a políticas de 

inclusão, escola inclusiva, projetos inclusivos, cur- rículos inclusivos” (Arroyo, 2010, p. 

1391). Mas, se existe consenso na defesa de políticas inclusivas, o mesmo não se instaura 

“quando se trata de discutir o que deve ser feito, como deve ser feito, quando deve ser 

feito, quem está habilitado a fazer” (Seffner, 2009, p. 127).

Nesse processo, a própria Constituição Federal de 1988 já afirmava a necessidade e 

a obrigação de o Estado elaborar parâmetros para orientar as ações educativas. Respon-

de a essas orientações  uma série de documentos, entre eles os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN).

Lançados oficialmente em 1997, os PCN foram distribuídos por todo o ter- ritório 

nacional, no início de 1998, pela Secretaria de Educação Fundamental do MEC e rece-

beram, por parte dos educadores(as) em geral, alguns elogios e inúmeras críticas.

No âmbito da produção acadêmica sobre a introdução do gênero e da sexualida- de 

nas políticas educacionais, há um grupo expressivo de dissertações de mestrado volta-

das especificamente para o exame dos PCN, que destaca seu ineditismo, consi- derado 

como um avanço no que diz respeito à “oficialização” do tema da sexualidade e do gênero 
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no currículo e nas escolas (Altmann,  2001; Andrade, 2004; Assunção; Teixeira, 2000; 

Costa, 2001; Fava, 2004; Freitag, 2004; Lira, 2009; Marchi, 2000; Parré, 2001; Ribeiro, 

2009; Silva, 2009; Vianna; Unbehaum, 2004, 2006).

Como ponto positivo também foi apontada a exigência da inclusão da sexu- ali-

dade como tema transversal nas demais áreas de conhecimento que compõem o currí-

culo. No entanto, muitas críticas foram observadas nesse processo. Entre especialistas e 

pesquisadores(as) da área educacional, lastimava-se, sobretudo, o caráter centralizador 

e prescritivo dos Parâmetros, sob forte influência dos orga- nismos internacionais, com 

um currículo oculto altamente hierarquizado e sem ações que pudessem minimizar a 

formação docente deficitária e a falta de condições estruturais para que educadoras e 

educadores pudessem lidar com essa abordagem  nas escolas. Segundo Teresa Cristina 

Bruno Andrade (2004), os temas transversais possuem uma metodologia fragmentada. 

Para ela, o conceito de transversalidade, com base teórica inconsistente, também não é 

capaz de questionar, de fato, a pró- pria realidade macroestrutural que deveria dar alic-

erce às discussões e às resoluções de problemas sociais.

O exame da aplicação das diretrizes curriculares sobre Orientação Sexual con- tidas 

nos PCN, a partir de observações do cotidiano escolar e/ou de entrevistas e questionários 

aplicados aos docentes de uma determinada escola, também destaca as dificuldades de 

introdução do tema da sexualidade na escola, diante da falta de formação docente inicial 

e continuada; da precariedade de cursos descentralizados por parte de profissionais que 

já passaram por tal formação (multiplicadores); e da dificuldade pessoal em abordar o 

tema no cotidiano escolar (Assunção; Teixeira, 2000; Fava, 2004; Lira, 2009; Marchi, 

2000; Ribeiro, 2009; Silva, 2009).

Além desses aspectos, os trabalhos realçam a subordinação das temáticas de gêne-

ro  e sexualidade ao trinômio corpo/saúde/doença na Orientação Sexual, entendida  

como atividade meramente informadora e reguladora. Helena Alt- mann (2001) e San-

dra Helena Gramuglia Parré (2001), por exemplo, reprovam a concepção de orientação 

sexual vinculada à visão de sexualidade que perpassa o documento e entendida como de 

caráter meramente informativo. Para Altman (2001, p. 580), a sexualidade é concebida 

nos parâmetros como um dado da natureza, como “algo inerente, necessário e fonte de 

prazer na vida”, como “ne- cessidade básica” ou “impulsos de desejo vividos no corpo”, 

algo sobre o que os sujeitos, principalmente os jovens, precisariam ser informados. Res-

salto, então, a vinculação entre sexualidade, tabus e preconceitos, sem que a Orienta-

ção Sexual proporcione, entre as pessoas que frequentam  as instituições escolares, dis-

cussões valiosas sobre as próprias  concepções  relacionadas  às atitudes  de cada um na 

relação com o outro.

A essa crítica alinham-se as reflexões sobre a polarização entre Orientação Sexual 

e as diferentes vertentes ligadas à Educação Sexual (Furlani, 2009). Porém, mesmo sem 

a clareza de qual termo ou conceito seria mais apropriado, prevalece a tônica ressaltada 
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por Cláudia Ribeiro (2010, p. 150): “a Educação Sexual, ao invés de questionar valores, 

crenças e costumes, tem servido para adaptações e readaptações do que foge à normali-

dade”.

É também objeto de condenação a pouca relevância da temática da diversidade 

sexual no contexto de elaboração dos PCN. Ela aparece apenas na introdução ao docu-

mento, na introdução aos temas transversais, e é citada somente uma vez no volume de 

Orientação Sexual dos PCN do primeiro ciclo, apenas para enfatizar que esse assunto 

deverá ser tratado da 5ª série em diante (Daniliauskas, 2011). Já nos PCN dedicados ao 

segundo ciclo, sua menção se dá em um contexto que chama a atenção para as dificul-

dades de se tratar de tema tão complexo e controverso.

Assim, é possível afirmar, até este momento, a ênfase na redução da sexualidade 

à heterossexualidade e destacar a restrita menção da homossexualidade nos PCN e o 

silenciamento da discriminação sofrida pela população LGBTT. O que prevalece é a re-

iteração compulsória da heterossexualidade (Louro, 1999, 2009) e, fora os esforços de 

pioneiras(os) na área, são os trabalhos mais recentes os que vão pro- blematizar essa 

questão, com destaque para a crítica ao processo de invisibilização da população LGBTT 

no cotidiano e na organização escolar.

Saindo do âmbito específico dos PCN, foi possível encontrar trabalhos recen- tes, 

já fortemente influenciados por Judith Butler e Michel Foucault, dedicados à reflexão 

sobre a presença do discurso sobre a sexualidade nas escolas. Sirlene Mota Pereira da 

Silva (2009) faz um estudo sobre a sexualidade da “mulher professora” e sua influência 

na prática educativa, ao analisar as representações de professoras sobre a sexualidade 

e sobre a educação sexual, destacando como os mecanismos de controle social e os dis-

cursos de verdade influenciam o trabalho docente. Dulcilene Pereira Jardim (2009) e 

Elaine Beatriz Ferreira Dulac (2009) analisam os discursos sobre sexualidade que pre-

ponderam nas falas de professoras de diversas disciplinas da educação básica. Dulac 

destaca ainda alguns enunciados que compõem os campos discursivos da educação e da 

sexualidade, apontados nas entrevistas: a homossexu- alidade é um tema marginal na 

escola; é preciso educar para a diversidade e para a aceitação da diversidade de gênero 

e sexual; nem todos os professores(as) podem falar de sexualidade na escola. Na mesma 

direção, Lindamara  da  Silva França (2008) e Santina Célia Bordini (2009) problema-

tizam a concepção de sexualidade apresentada por professores(as) que atuam em escolas 

do Ensino Fundamental da rede pública de Curitiba. Por meio de entrevistas e observa-

ções em distintas escolas e disciplinas, ambas as autoras ressaltam que a maioria docente 

ainda mantém uma visão restrita, coerente com a concepção médico-higienista.

Voltado para a identificação não só dos discursos, mas dos principais desa- fios, 

convergências e divergências enfrentados por docentes no trabalho com a educação 

sexual no âmbito escolar, um grande grupo de trabalhos nos remete às questões que 

essa inserção necessariamente envolve (Lira, 2009; Marsiglia, 2009; Oliveira, 2009; 
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Reis, 2009; Tuckmantel, 2009). As expectativas  e os interesses de professores(as) e 

alunos(as) em relação ao debate sobre sexualidade no contexto escolar são múltiplos e, 

por vezes, contraditórios. Prevalecem as dificuldades em romper com os padrões tradi-

cionais a respeito das identidades de gênero, mas também ganham espaço tentativas de 

ressignificação das concepções docentes para além da heteronormatividade no trabalho 

pedagógico.

Além disso, cabe destacar uma importante dimensão conceitual em todos esses tra-

balhos mais recentes: a imbricação entre gênero e sexualidade, considerados conceitos 

distintos,  mas não excludentes.  Alguns desses estudos já ampliam a análise do processo 

de democratização da educação e suas demandas para a popu- lação LGBTT, destacando 

seu caráter heteronormativo, aspecto a ser explorado no tópico seguinte.

A diversidade sexual e a formulação de 
políticas públicas de educação

Ao tratar da introdução do gênero nas políticas públicas de educação, com espe-

cial visibilidade para as demandas em torno da diversidade sexual, é preciso lembrar a 

importância da saúde pública. Foi nesse setor que o debate se fez visível e viável, para 

depois ser, então, inserido nas demandas realizadas por setores da sociedade civil à área 

da educação.

Nos anos 1990 e no início do século XXI, ocorreram mudanças significativas no 

panorama dos temas ligados à homossexualidade, ocasionando transformações no 

quadro de visibilidade da temática, com a multiplicação de iniciativas no campo legis-

lativo, da justiça e de extensão de direitos (Silva, 2010). Entretanto, foi no governo Lula 

que a diversidade passou a ser reconhecida, a partir da negociação e da representativi-

dade no governo de diversos atores políticos, como integrantes não só de programas e 

projetos, mas da própria organização administrativa, ocasionando uma modificação no 

modelo institucional de algumas secretarias, inexistente nos governos anteriores.

Foram criadas várias secretarias especiais, entre elas: a Secretaria Especial de Di-

reitos Humanos (SEDH), a Secretaria Especial de Política para Mulheres (SPM), a Sec-

retaria Especial da Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e a Secretaria Nacional da 

Juventude (SNJ). A participação  desses atores no próprio governo somou-se às pressões 

advindas das Conferências Nacionais, locais de produção e negociação de agendas políti-

cas que, muitas vezes, resultavam na criação de novas responsabilidades  governamentais 

e de tentativas de “introdução de diretrizes respeitosas à diversidade sexual”, referência 

no campo do currículo; da formação docente; e das relações estabelecidas no ambiente 

escolar, com o intuito de propi- ciar, como afirma Roger Raup Rios (2009, p.78), a “su-

peração de preconceitos e discriminações já consolidados”.

Sob as injunções desses processos materializa-se  a ênfase na inclusão social e tam-
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bém se organizam novas institucionalidades.  No âmbito específico do Minis- tério da 

Educação, instituíram-se a Secretaria de Inclusão Educacional (Secrie) e a Secretaria  

Extraordinária de Erradicação do Analfabetismo  (Seea). E, com a fusão destas secretar-

ias, em abril de 2004, origina-se a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade (Secad). Iniciou-se, então, a tentativa de articular as ações de inclusão social 

com a valorização da diversidade e com o destaque às demandas até então invisibilizadas 

e não atendidas efetivamente pelos sistemas públicos de educação.

A partir da criação da Secad, canalizaram-se para a agenda governamental do MEC 

temas e sujeitos que dela estavam excluídos. Com a presença desses setores nos espaços 

da administração pública, assistimos à conversão de antigas denúncias em propostas de 

políticas públicas federais.

É essa secretaria que se incumbe de traduzir as propostas de desenvolvimento de 

ações no âmbito da educação gestadas em outros programas e planos mais ge- rais. Esse 

foi o caso, por exemplo, da organização do primeiro Plano Nacional de Políticas para 

as Mulheres (PNPM), em 2004, e de sua segunda versão, em 2008, ambos antecedidos 

pelas Conferências de Políticas para as Mulheres (2004 e 2007) e do Programa Brasil 

Sem Homofobia (BSH), precedido pelo Plano Plurianual (PPA 2004-2007).

O primeiro PNPM (2004) tinha entre seus objetivos a educação inclusiva e não 

sexista, visando a promover o acesso à educação básica de mulheres jovens e adultas. 

Já o Plano Plurianual (PPA 2004-2007), lançado em 2004, definia o Plano de Combate 

à Discriminação contra Homossexuais. Com vistas a efetivar esse compromisso,  a Sec-

retaria Especial de Direitos Humanos (SEDH) acolheu demandas do movimento LG-

BTT apresentadas em encontros nacionais e lançou o Programa Brasil Sem Homofobia 

(BSH), de combate à violência física, verbal e simbólica, sofrida por pessoas LGBTT6. O 

referido Programa traz um capítulo dedicado à educação, com o objetivo de promover 

valores de respeito à paz e à não discriminação por orientação sexual. A tarefa de imple-

mentação  dessas políticas de inclusão é coordenada pela Secad, na perspectiva de edu-

cação para a diversida- de. Para tal intento, a Secretaria considera fundamental incluir a 

interlocução da diversidade sexual com a discussão da temática de gênero.

Enfim, ainda que sob forte tensão, são assumidas, no plano federal, diferentes deman-

das para a constituição de políticas públicas voltadas à diversidade, apresen- tadas principal-

mente  pelos movimentos sociais. O fato de as Organizações Não Governamentais receber-

em mais incentivos para a produção de pesquisas voltadas para a diversidade sexual e para 

as desigualdades de gênero também foi um marco no primeiro mandato do presidente Lula.

Amplia-se a adoção de mecanismos de participação de movimentos sociais orga- 

nizados, por meio de fóruns, seminários, conferências e outros espaços organizados para 

mobilizar atores e temas considerados relevantes para o desenvolvimento de políticas 

para a inclusão e a diversidade. Reúnem-se, assim, gestores dos sistemas de ensino, au-

toridades locais, representantes de movimentos e organizações sociais e dos segmentos 



Gênero, Sexualidade e Políticas Públicas de Educação: um diálogo com a produção acadêmica

133

diretamente interessados no avanço dessa agenda.

Na mesma direção, Nina Madsen (2008) ressalta o apoio do MEC às inúmeras ini-

ciativas da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) na área da educação, 

destacando um importante movimento na formulação das políticas a  partir  de 2003. 

O mesmo aconteceu com as ações educacionais  propostas pelo Programa Brasil Sem 

Homofobia. Parte das principais  políticas públicas que visam a superar a desigualdade  

relacionada  às pessoas LGBTT, por meio da educação no âmbito do referido Programa, 

é expressão das respostas dadas pelo Estado a pressões, sugestões, participações e inter-

ferências do movimento LGBTT (Rossi, 2010).

Nesse processo, posso assegurar que a diversidade está presente em programas e 

projetos do MEC. Entre eles, destacam-se os relacionados às temáticas de gênero, sexu-

alidade e diversidade sexual na formação continuada docente.

Alguns trabalhos acadêmicos mais recentes já refletem sobre as características e os 

efeitos das atuais políticas públicas acerca da diversidade sexual propostas para a edu-

cação em diferentes instituições de ensino, considerando alguns dos programas do gov-

erno, como: Brasil Sem Homofobia (Daniliauskas, 2011; Dulac,2009; Quartieiro, 2009; 

Rossi, 2010); Gênero e Diversidade na Escola (Caldas,2007; Ferrari, 2004; Grösz, 2008; 

Koerich, 2007; Mostafa, 2009); Capacitação de Multiplicadores(as) em Gênero e Políti-

cas Públicas (Esperança, 2009; Santos,2008; Santos, 2009).

Essas reflexões também se desdobram nos debates e nas deliberações da VI Con-

ferência Nacional de Educação (Conae/2010), inserindo questões da inclusão e da di-

versidade na pauta das políticas educacionais do Brasil. Na proposição das metas para 

elaboração do Plano Nacional de Educação (PNE), é relevante o eixo que teve como título 

Justiça Social,  Educação  e Trabalho: Inclusão,  Diversidade  e Igualdade. O projeto de 

lei do Plano Nacional de Educação para o decênio 2011- 2020, encaminhado ao Congres-

so Nacional em dezembro de 2010 e ainda em discussão, propõe uma série de diretrizes 

para planejar e organizar a educação. Três conceitos fundamentam a sua décima diretriz: 

a equidade, o respeito à diversidade e a gestão democrática da educação. Ainda no refer-

ido documento, consta a meta que propõe universalizar, até 2016, o atendimento escolar 

para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até 2020, a taxa líquida de matrículas 

no Ensino Médio para 85%, nesta faixa etária. Uma das estratégias para tal finalidade 

é prevenir a evasão motivada por preconceito e discriminação à orientação sexual ou à 

iden- tidade de gênero.

O exame da produção acadêmica sobre o tema específico deste artigo per- mite  

uma análise comparativa  de dois governos, com dois períodos cada um: 1994/1998-

1999/2002 e 2003/2005-2006/2010. E, a partir da reflexão histórica aqui construída, 

posso afirmar duas das principais características contraditórias dessas  políticas. Sofrem 

a pressão de agências multilaterais em favor de uma concepção de educação ora compen-

satória, ora parcialmente inclusiva e necessa- riamente precária, tanto no acesso quanto 
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em sua qualidade. Ao mesmo tempo, com maior ênfase no governo Lula, assistiu-se à 

porosidade do governo federal às demandas de movimentos sociais organizados e ao 

crescimento destes enquanto sujeitos coletivos formuladores de políticas públicas.

Assim, arrisco dizer que a presença de novos sujeitos coletivos – propositores e 

formuladores de políticas públicas na educação – provocou tensões e confrontos entre 

projetos políticos divergentes; alterou o que era rotulado como conhecimen- to, valores e 

condutas aceitáveis; redefiniu a própria dinâmica de confecção dessas políticas e, conse-

quentemente, o papel do Estado, com efeitos importantes para a realidade educacional 

brasileira.

Aos menos no campo específico da introdução das questões de sexualidade, diver-

sidade sexual e gênero aqui observado, os movimentos traduziram algumas das  questões 

teóricas para o plano da prática social. Também merece realce o reconhecimento de di-

reitos relativos às sexualidades menosprezadas e que têm impacto nas relações esco-

lares, como, por exemplo, a construção do currículo pautado pelo respeito aos direitos 

humanos  relacionados à diversidade  sexual (Rios, 2009; Silva, 2010).

Nesse processo evidencia-se a inclusão da sexualidade e do gênero no currículo e 

na formação continuada docente, já com indícios de ressignificação das concepções so-

bre sexualidade no trabalho pedagógico (Andrade, 2008; Lira, 2009; Reis, 2009).

Todavia,  esse contexto está necessariamente permeado por retrocessos e resis- 

tências que impõem novos desafios teóricos e práticos para a própria elaboração das 

políticas públicas e para a reflexão acadêmica  sobre esse processo.  Esse é o caso, por 

exemplo, da pouca importância dada ainda hoje para a relação entre nacionalidade e 

sexualidade e para o caráter sexuado do Estado e de suas políticas nacionais e locais, que 

interpretam e regulam várias das concepções de família, reprodução, educação, estilo de 

vida, muitas delas entrelaçadas com a construção das relações de gênero. Dessa analogia 

depende a regulamentação do aborto e da reprodução, o estabelecimento de uma idade 

consentida para relações sexuais e para o casamento, bem como a criminalização das 

práticas que não se adequem  a essas regras (Epstein;  Johnson, 2000).

O reconhecimento de consensos construídos e negociados em torno da rele- vância 

das políticas da diversidade permite considerar que a disputa em torno das concepções e 

da articulação dos espaços de diálogo ainda se constitui em amplo desafio para consoli-

dar, de fato, essa trajetória institucional em política pública de Estado. Na mesma linha, 

novos conceitos – como gênero, sexualidade, homofobia, heteronormatividade – não são 

assumidos como definidores das políticas públicas para a educação, sejam elas federais, 

estaduais ou municipais.

Um dos percalços a ser enfrentado é a própria fragmentação do uso do con- ceito 

de diversidade, o que “expressa, no limite, as disputas internas  e externas ao gover-

no pela definição de projetos educacionais, propondo modos distintos de responder  às 

demandas  de movimentos  sociais no reconhecimento de suas múltiplas diversidades” 



Gênero, Sexualidade e Políticas Públicas de Educação: um diálogo com a produção acadêmica

135

(Moehlecke, 2009, p. 484). Somam-se a esse obstáculo a própria resistência interna ao 

MEC (Junqueira, 2009; Madsen, 2008) e a enorme dificuldade em romper com os pa-

drões tradicionais a respeito das identidades de gênero. Os mecanismos de controle so-

cial ainda têm peso na construção de novos sentidos sobre a sexualidade e influenciam 

as políticas  e as práticas educativas. A proibição de falar sobre sexualidade é uma con-

stante. Mesmo quando aberta a possibilidade de diálogo sobre o tema, este fica restrito 

à concepção médico- higienista da sexualidade e aos professores de ciências e biologia 

(Bordini, 2009; Dulac, 2009; França, 2008),  registrando-se um verdadeiro pânico mor-

al, ao mencionar-se a possibilidade de seu tratamento para além da visão heteronor- 

mativa (Borges; Meyer, 2008).

Nessa mesma linha, as garotas homossexuais fazem parte de um campo de disputa 

que permanece silenciado. Não excluído, pois “o silêncio e a invisibilidade forçada não 

devem ser confundidos com sinal de ausência” (Cavaleiro, 2010, p.177-178), mas ainda 

inferiorizado e não reconhecido. Além disso, a própria inserção das demandas advindas 

dos movimentos de mulheres e da população LGBTT não garante a superação das rela-

ções de poder que definem parâmetros tradicionais que sustentam as relações de gênero 

em nossa sociedade.

Além dos enfrentamentos já elencados, a tentativa até aqui desenvolvida de ar-

ticulação dos resultados das pesquisas aponta-nos também desafios acadêmicos para a  

produção de novos conhecimentos sobre essa realidade  em construção. Menciono ape-

nas três possíveis urgências.

Uma delas diz respeito à retomada da reflexão sobre os conceitos de desigual- dade 

e diversidade. A meu ver, não se trata de tarefa individual. Será necessária, novamente, a 

articulação de muitos debates para sair desta noção enquanto mera diversificação e situ-

ar a diversidade no contexto de produção de desigualdades sociais e de enfrentamento 

de necessidades radicais.

Outra pauta urgente para investigações futuras se dirige à constituição da for- ma-

ção docente voltada para o trabalho com a diversidade e para o combate à sua transfor-

mação em desigualdade. Até o momento, muitos programas de formação continuada são 

formulados e postos em ação, mas ainda não temos a exata dimensão de como estruturar 

essa agenda na formação inicial docente e de introduzir essa temática para além da mera 

informação. A discussão da sexualidade e do gênero está impregnada de valores e sig-

nificados constitutivos da socialização de homens e mulheres. A compreensão  do sexo 

que nos constitui, reduzindo-o às características físicas e naturais coladas à concepção 

biológica, ao cuidado do corpo e à prevenção de doenças ainda é vista como universal e 

a-histórica. Esses valores configuram a própria identidade docente, bem como as iden-

tidades de gênero chanceladas nas normas e relações escolares. Não será, portanto, por 

meio de uma formação breve e/ou a distância que conseguiremos garantir a descon-

strução dessas desigualdades de gênero. Aliás, não será sequer apenas na formação do-
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cente que essa tarefa poderá ser plenamente enfrentada. A formação docente é uma das 

múltiplas searas nas quais poderemos adquirir mecanismos de superação de algumas 

ideias preconce- bidas e construir novos conhecimentos e práticas. Todavia, uma revisão 

curricular deve envolver todos, sobretudo as universidades públicas e privadas; e não 

deve, no entanto, incluir apenas a perspectiva de gênero, mas também a de raça/etnia, 

orientação sexual, classe, geração e todas as dimensões que perpassam a construção  das 

desigualdades e atentam para as possibilidades de ruptura e de construção de novas 

definições do que é socialmente concebido.

Uma terceira e última urgência dirige-se ao caráter federativo do Estado brasileiro, 

em particular à leitura que os governos estaduais e municipais fazem das políticas fede-

rais e à forma como essa discussão é apropriada por docentes e demais funcionários  das 

escolas públicas, para não entrar no mérito específico das escolas privadas. Essas pro-

postas ainda são muito centralizadas na sua elaboração e necessitariam envolver todos 

os responsáveis pela educação. Essa é uma tarefa difícil e requer luta em todas as esferas, 

dentro e fora da escola: na conscientização e na formação do corpo docente; na discussão 

de propostas e atividades realizadas na escola; na análise crítica dos livros didáticos; 

na denúncia das revelações ditas científicas que perpetuam preconceitos; e, sobretudo, 

nas inúmeras reivindicações por direitos à diferença. Assim, as proposições políticas, ar-

ticuladas à produção de conhecimento acadêmico sobre elas, poderão, espero, produzir 

outras e múltiplas alternativas aos desafios e às urgências aqui apontados.
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No meio acadêmico dos países latino-americanos,  há consciência da necessidade 

de se formular resistência às formulações defendidas pelo Banco Mundial acerca da edu-

cação superior, que vem sendo

adotadas em diferentes ritmos nestes mesmos países. Vários documentos têm sido 

elaborados sobre o assunto, a exemplo da Declaração Mundial sobre a Educação Su-

perior no século XXI e das Conferências Ibero-Ameri- canas de Educação, tendo como 

principal pressuposto a idéia de que o Es- tado deve ter um compromisso permanente 

de investimento no ensino su- perior, com o fim  de promover não só a difusão dos con-

hecimentos científicos, mas também o exercício da cidadania e do respeito aos direi- tos 

humanos, bem como o desenvolvimento de políticas de inclusão.

Pressionada por esses documentos e pelo movimento de resistên- cia de vários gru-

pos sociais, a universidade tem sido chamada à respon- sabilidade da discussão do tema 

da alteridade e da inclusão das minori- as, o que implica discutir sua posição frente aos 

novos sujeitos escolares que reivindicam seu espaço no currículo escolar, a exemplo das 

minorias étnicas e raciais, dos indivíduos com necessidades educativas especiais, das mi-

norias sexuais e de gênero e das inúmeras diferençais culturais e comportamentais que 

habitam o espaço escolar. Alteridade, heterogenei- dade, diferença, diversidade, multi-

culturalismo são algumas das expres- sões mais usadas nos últimos tempos no discurso 

acadêmico e nos movi- mentos sociais para fomentar tal debate.

Diversidade  sexual e de gênero também tem sido um tema cons- tante na mí-

dia, através das novelas, do cinema, da publicidade, dos pro- gramas de auditório para 

jovens, das revistas voltadas para o público ado- lescente etc., o que certamente tem 

forçado a escola a debater o tema, trazido às vezes espontaneamente pelos/as próprios/

as alunos/as. No en- tanto, essa excessiva discursividade da mídia em relação ao tema 

nem sempre tem resultado em uma diminuição dos sintomas de sexismo e homofobia. 

Se a visibilidade de formas alternativas de viver a sexualida- de, tematizadas pela mídia, 

impõe certo reconhecimento das causas liga- das às minorias sexuais e de gênero, for-

çando também a escola a rever padrões normativos que produzem a sexualidade das/dos 

estudantes, por outro lado também não deixa de acirrar manifestações de grupos mais 

conservadores. Pois, em um momento histórico em que mais se fala so- bre educar para 

a diferença, vivemos um cenário político mundial de in- tolerância que se repete também 

no espaço da vida privada, em determi- nada dificuldade generalizada em nos libertar-

mos de formas padronizadas de concebermos nossa relação com o outro.

A inclusão do debate sobre a diversidade sexual e de gênero no es- paço acadêmico 

ocorre desde meados dos anos de 1970 e deve-se, histori- camente, à pressão dos gru-

pos feministas e dos grupos gays e lésbicos que denunciaram a exclusão de suas repre-

sentações de mundo nos programas curriculares das instituições  escolares. No plano 

acadêmico internacional, esse movimento surgiu com os departamentos de Estudos da 

Mulher e, posteriormente, com os Estudos de Gênero e os Estudos Gays e Lésbicos, em 
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algumas das universidades americanas, sempre no esforço de criar al- ternativas e for-

mas de resistências aos sintomas de sexismo, machismo e homofobia e, ao mesmo tempo, 

fazendo com que tais temas pudessem ser abordados também nas pesquisas acadêmicas.

No cenário brasileiro, tal debate esteve restrito durante vários anos a áreas como 

a Sociologia, a Psicologia e a Crítica Literária, sendo bastan- te sintomática sua ausên-

cia, mais particularmente, nos estudos da Edu- cação. Contudo, neste último campo, 

a grande guinada nos estudos de gênero deu-se nos anos de 1990. Entre alguns dos 

trabalhos desse perío- do estão as pesquisas da historiadora brasileira Guacira Lopes 

Louro acer- ca da exclusão das minorias de gênero na história da educação. A singula- 

ridade do trabalho de Louro está nos recursos metodológicos de suas análises, baseadas 

não mais no discurso marxista ou nas pedagogias da conscientização, mas nas teorias 

pós-estruturalistas, e na grande divulga- ção que teve a publicação de seu livro Gênero,  

sexualidade  e educação: uma perspectiva pós-estruturalista (1997). Desde então, pes-

quisadoras/es da área da Educação, de importantes centros universitários do país, têm 

de- batido temas como gênero e sexualidade a partir de uma visão culturalista, rompen-

do com o paradigma biologizante predominante.

Apesar deste avanço, podemos ainda detectar várias lacunas, a exemplo da re-

sistência de instituições financiadoras de pesquisa como o CNPq, acerca da reivindica-

ção pela criação de uma nova área de conheci- mento que englobe os estudos de gênero 

na Educação. Minorias sexuais e de gênero  também são temas ausentes no tocante aos 

Parâmetros Curriculares Nacionais. Embora estes ressaltem a necessidade de se tra- tar 

a sexualidade  como tema transversal, nada é mencionado, mais especificadamente,  em 

relação à homossexualidade. Nos objetivos da proposta menciona-se apenas o respeito à 

“diversidade de valores, cren- ças e comportamentos existentes e relativos à sexualidade, 

desde que seja garantida a dignidade do ser humano” (Brasil, 1997, p. 133); ou, ain- da, 

“reconhecer como determinações culturais as características  social- mente atribuídas 

ao masculino e ao feminino, posicionando-se contra discriminações a elas associadas” 

(idem, ibid.). Sem uma referência  ex- plícita ao tema da discriminação contra homos-

sexuais e outras diversida- des sexuais (como travestis, transexuais, bissexuais etc.) no 

espaço esco- lar, resta ao/à educador/a apenas a interpretação da necessidade ou não 

da inclusão do tema a partir da leitura dos objetivos, já que pode inter- pretá-los apenas 

como a necessidade de questionar as representações so- ciais acerca do masculino e do 

feminino, sem mencionar outras práticas sexuais que sejam divergentes da norma heter-

ossexual. Mesmo nas Con- ferências Ibero-Americanas sobre a Educação, a homossexu-

alidade é tema ausente. Em consonância com as políticas de inclusão, presentes no dis- 

curso atual da educação, chegam a mencionar a necessidade de políticas de inclusão das 

mulheres, mas nada é mencionado em relação ao com- bate à homofobia, e a necessidade 

da inclusão do tema da diversidade sexual no espaço acadêmico. Essa ausência também 

é bastante comum nas  políticas de Direitos Humanos no Brasil. Qualquer brasileira/o 
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pode se lembrar facilmente de vários nomes da política nacional que de- fendem publica-

mente causas ligadas aos direitos das minorias étnicas e ra- ciais, aos direitos da mulher 

e aos direitos de presidiários/as, mas que se escondem quando o assunto em pauta é o 

combate à homofobia ou a rei- vindicação de direitos por parte dos grupos GLBT (gays, 

lésbicas, bissexuais e transgêneros).

Para entendermos a ausência do tema da diversidade sexual e de gênero durante 

muito tempo na área da Educação, podemos recorrer às análises de pesquisadores/as 

como Silva (1993, 2000, 1994, 1998), Larrosa  (1994) e Walkerdine (1998). Para estes au-

tores/as, há uma persistência na educação de proposições cristalizadas e essencialistas 

para pensar a identidade, que podemos transferir também para nossa análise acerca do 

gênero. A educação foi marcada por uma concepção do sujeito baseada em proposições 

herdadas da Psicologia da Aprendizagem e da Psicologia do  Desenvolvimento, repletas 

de descrições normativas e naturalizadas, legitimadas pela Biologia, e particularmente 

por uma de- terminada leitura darwinista da evolução, fazendo com que o olhar sobre a 

diversidade fosse ordenado e sistematizado em uma escala hierárquica de desenvolvim-

ento. Contudo, para Larrosa (1994, p. 40):

O sujeito individual descrito pelas diferentes psicologias da educação 
ou da clínica, esse sujeito que se desenvolve de forma natural sua auto-
cons- ciência nas práticas pedagógicas, ou que recupera sua verdadeira 
consci- ência de si com a ajuda das práticas terapêuticas, não pode ser to-
mado como um dado não problemático. Mais ainda, não é algo que se 
possa analisar independentemente  desses discursos e dessas praticas, 
posto que é aí, na articulação complexa de discursos e práticas (ped-
agógico e/ou terapêuticos, entre outros), que ele se constitui no que é.

Esse olhar psicologizante sobre o sujeito educacional tem com um dos seus prin-

cipais exemplos os próprios Parâmetros Curriculares Nacio- nais, fortemente influen-

ciados pelo modelo construtivista, o que, para autores como Tomaz Tadeu da Silva, traz 

conseqüências conservadoras para o discurso da educação:

A predominância do construtivismo tem conseqüências conser-

vadoras, na medida, sobretudo, em que representa a volta do pre-

domínio da Psicolo- gia na Educação e na Pedagogia. (Obviamente 

alguns de seus defensores dirão que não se trata de uma Psicolo-

gia, mas de uma Epistemologia. Sim, talvez, mas de uma Episte-

mologia muito particular, muito restrita, uma Epistemologia Psi-

cológica). Como se sabe, a Pedagogia e a Educação mo- derna se 

desenvolveram, em grande parte, sob a égide da Psicologia. Foi essa 

que forneceu àqueles que planejaram e desenvolveram os sistemas 

es- colares de massa deste século o instrumento de justificação cientí-

fica e de gerenciamento do comportamento humano exigido por seus 
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propósitos de regulação e controle (...) uma conexão entre um pro-

jeto de contenção e de governo de massas e um projeto psicológico 

de transformação na produ- ção do “indivíduo”. (Silva, 1993, p. 4)

Essas análises se apóiam na perspectiva dos Estudos Culturais que compartil-

hamos neste texto. Tais estudos possibilitam novas perspectivas mesmo para se pensar 

as diferenças sexuais e de gênero. Eles têm sua origem a partir da fundação do Centro 

de Estudos Culturais Contempo- râneos na Universidade de Birmingham, Inglaterra, 

na década de 1960. As orientações marxistas eram predominantes no início, mas, aos 

poucos, também se abriu espaço para uma multiplicidade de outros enfoques te- óricos, 

sendo que uma parte bastante significativa  desses estudos tem se ancorado, desde a 

década de 1980, na produção pós-estruturalista fran- cesa de autores como Michel Fou-

cault, Gilles Deleuze, Félix Guattari e Jacques Derrida. Assim, entendemos sexualidade 

no sentido analisado por Foucault (1988), ou seja, como um dispositivo da modernidade 

consti- tuído por práticas discursivas e não-discursivas que produzem uma con- cepção 

do indivíduo enquanto sujeito de uma sexualidade, ou seja, sabe- res e poderes que bus-

cam normalizar, controlar e estabelecer “verdades” acerca do sujeito na relação com seu 

corpo e seus prazeres.

Observa-se aqui a superação da tematização da sexualidade como objeto natural 

e sua análise histórica como construção de dispositivo de poder. Foucault observa que 

mecanismos  específicos de conhecimento e poder centrados no sexo se conjugam, desde 

o século XVIII, através de uma variedade de práticas sociais e técnicas de poder, produz-

indo discursos normativos sobre a sexualidade das mulheres e das crianças e classifican- 

do perversões sexuais, especialmente a homossexualidade.

Já o conceito de gênero, introduzido pelas feministas de língua inglesa na década de 

1970, amplia o conceito de sexualidade e designa as representações acerca do masculino e do 

feminino que são construídas culturalmente, distanciando-se ainda  mais  de  uma  compreen-

são biologizante. Para Louro (1997, p. 23), a importância do conceito de gênero se afirma, pois

(...) obriga aquelas/es que o empregam a levar em consideração as distin- 

tas sociedades e os distintos momentos históricos de que estão tratando. 

Afasta-se de (ou se tem a intenção de afastar) proposições essencialistas 

sobre os gêneros; a ótica está dirigida para um processo, para uma cons- 

trução, e não para algo que exista a priori. O conceito passa a exigir que 

se pense de modo plural, acentuando que os projetos e as representa-

ções sobre mulheres e homens são diversos. Observa-se que as concep-

ções de gênero diferem não apenas entre as sociedades ou os momentos 

históri- cos, mas no interior de uma dada sociedade, ao se considerar os 

diversos grupos (étnicos, religiosos, raciais, de classe) que a constituem.
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Contudo, nos debates sobre gênero houve a predominância do tema da domina-

ção dos homens sobre as mulheres, porém poucos estudos no campo educacional se de-

bruçaram sobre a temática da homossexualida- de ou da diversidade sexual. E práti-

cas sexuais como a homossexualida- de, assim como as noções masculina e feminina de 

gênero, também são conceitos histórico-culturais. Para Foucault, embora seja possível 

encon- trar relações sexuais e afetivas entre pessoas do mesmo sexo na história Antiga, 

é somente no século XIX que se utiliza pela primeira vez o con- ceito de “homossexu-

alidade” para se referir a uma identidade sexual a ser vigiada e controlada: “(...) foi por 

volta de 1870 que os psiquiatras começaram a constituí-la com objeto de análise médica: 

ponto de parti- da, certamente, de toda uma série de intervenções e de controles novos” 

(Foucault, 1992, p. 233).

Instrumentada nesses estudos foucaultianos, Louro (2001, p. 89) investiga espe-

cificamente o tratamento dado pela instituição escolar a questões como gênero e homos-

sexualidade:

O processo de ocultamento de determinados sujeitos pode ser fla-

grante- mente ilustrado pelo silenciamento da escola em relação 

aos/às homosse- xuais. No entanto, a pretensa invisibilidade dos/

as homossexuais no es- paço institucional pode se constituir, con-

traditoriamente, numa das mais terríveis evidências da implica-

ção da escola no processo de construção das diferenças. De certa 

forma, o silenciamento parece ter por fim “eliminar” esses sujeitos, 

ou, pelo menos, evitar que os alunos e as alunas “normais” os/as 

conheçam e possam desejá-los/as. A negação e a ausência apa-

recem, nesse caso, como uma espécie da garantia da “norma”.

Esse ocultamento talvez seja explicado por um dos mitos que a pes- quisadora 

Deborah Britzman (1996, p. 79-80) analisa na cultura escolar, ou seja, de que a heteros-

sexualidade é “normal” e “natural” e que

(...) a mera menção da homossexualidade vá encorajar práticas ho-

mosse- xuais e vá fazer com que os/as jovens se juntem às comuni-

dades  gays e lésbicas. A idéia é que as informações e as pessoas que 

as transmitem agem com a finalidade de “recrutar” jovens inocentes 

(...). Também faz parte desse complexo mito a ansiedade de que qual-

quer pessoa que ofe- reça representações gays e lésbicas em termos 

simpáticos será provavel- mente acusada ou de ser gay ou de promover 

uma sexualidade fora-da- lei. Em ambos os casos, o conhecimento e 

as pessoas são considerados pe- rigosos, predatórios e contagiosos.
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Nesse sentido, é provável que o/a educador/a será confrontado/a com a própria 

sexualidade. Assim, parece que a dificuldade da/do docente em tematizar a diversidade 

sexual também possa ser uma dificuldade em li- dar com a sua própria sexualidade e com 

as múltiplas possibilidades de obter prazer. Ou seja, pensar a questão da homossexuali-

dade pode ser um convite para que o/a educador/a possa olhar para sua própria sexua- 

lidade e pensar a construção histórico-cultural de conceitos como hete- rossexualidade, 

homossexualidade, questionando a heteronormatividade que toma como norma univer-

sal a sexualidade branca, de classe média e heterossexual. Ainda segundo Louro (2003), 

é comum as escolas trata- rem gênero e sexualidade como sendo sinônimos, padroni-

zando um modo único e adequado do que é o masculino e o feminino e possibilitando, de 

uma única maneira apenas, a forma de viver a sexualidade. Tece-se uma complexa trama 

normativa que estabelece uma linha de continuidade en- tre o sexo (macho e fêmea), o 

gênero (masculino e feminino) e a orienta- ção sexual que se direciona “naturalmente” 

para o sexo oposto.

Estratégias de resistência não implicam simplesmente elevar a quantidade de estu-

dos e de referências à exclusão da homossexualidade na educação à mesma quantidade 

de estudos e referências dadas às mu- lheres, mas fazer com que a categoria gênero possa 

também abrigar na prática este debate, já que no aspecto teórico o comporta necessaria-

men- te. É nesse ponto que os Estudos Culturais trazem sua grande contri- buição, pois 

o debate não está na oposição simples de categorias como homem-mulher, masculino-

feminino,  heterossexual-homossexual, mas na fábrica de identidades exercida pela edu-

cação baseada em referências essencialistas e excludentes.

Pensar conceitos como heterossexualidade e homossexualidade como sendo his-

toricamente produzidos constitui-se em uma estratégia de resistência às tentativas de 

rígidas fronteiras entre as práticas sexuais, permitindo a construção de uma variação 

temática bastante vasta. Ao apontar a construção histórico-cultural das identidades sex-

uais e de gê- nero, o/a professor/a pode auxiliar a/o educanda/o a descobrir os limites 

e possibilidades impostas a cada indivíduo quando se submete aos este- reótipos que 

são atribuídos a uma identidade sexual e de gênero. E isso parte exatamente na direção 

oposta à determinada abordagem da ques- tão homossexual realizada pelos veículos 

midiáticos na produção de uma “naturalização” do sujeito homossexual.

Na tentativa de se desviar do discurso moralista, que via a homossexualidade como 

desvio de caráter, falhas no processo educativo familiar ou resultado de patologias hor-

monais, enfatiza-se cada vez mais a idéia de que o sujeito nasce homossexual ou heteros-

sexual, desculpabilizando- o do comportamento homossexual, já que não seria uma questão 

de es- colha, mas de determinação. Tal justificativa tem impulsionado mesmo algumas 

pesquisas biológicas que investem na procura dos genes que de- finem a orientação sexual. 

Esse discurso também tem sido veiculado pela mídia e pelas personagens homossexuais 

que transitam nas novelas, no cinema, na publicidade e nos programas voltados ao público 
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jovem. Mas um dos riscos desta naturalização das orientações sexuais é que a relação com 

a diferença fique apenas no plano das políticas de tolerância, um respeito aos direitos do 

outro desde que o outro permaneça no seu eter- no lugar de si mesmo, mantendo seguro os 

territórios delimitados de for- mas padronizadas de viver as condutas sexuais. Ou, então, 

apenas afrou- xando os limites da tolerância  para a inclusão de alguns dos/das desviantes 

mais bem comportados/as e que possam ser mais facilmente incluídos/as na ordem, cri-

ando novas zonas de exclusão para as/os que desafiam ainda mais as fronteiras de gênero,  

tais como indivíduos bissexuais, transexuais e outras experimentações de transgêneros.

Sendo o conceito de gênero obrigatoriamente relacional, ele nos coloca em contato 

com o outro e há diversas formas de se perceber o outro. Para Rolnik (1994), em uma 

primeira acepção mais visível e, por- tanto, mais óbvia, o outro é tudo aquilo que é exte-

rior a um eu. Ou seja, no plano do visível, captado pela percepção, o outro é tudo aquilo 

que está fora do invólucro que protege o meu eu, é uma unidade separável com a qual 

me é possível criar algum tipo de relação. Mas, da mesma forma que a realidade não se 

restringe ao visível, a subjetividade também não se restringe a um eu. Ela se faz de fluxos 

e partículas que constitu- em nossa composição atual, conectando-se com outros fluxos e 

partícu- las com as quais estão coexistindo e esboçando outras composições.

A subjetividade deixa de ser uma composição estática de identida- de para ser pro-

cessual. A desestabilização provocada pelo encontro com diferentes fluxos

(...) coloca a exigência de criarmos um novo corpo (um novo modo 

de sentir, de pensar, de agir) que venha encarnar este estado in-

édito que se fez em nós. E a cada vez que respondemos à exigên-

cia imposta por um destes estados – ou seja, a cada vez que encar-

namos uma diferença – nos tornamos outros. (Rolnik, 1994, p. 161)

Desse ponto de vista, podemos acrescentar que o outro não é ape- nas um outro 

eu (homem, mulher, homossexual, heterossexual...) com o qual devo criar um exercí-

cio de vizinhança baseado na filosofia do politi- camente correto. O outro é tudo aquilo 

(humano, não-humano, visível, não-visível)  que me arranca da pretensa estabilidade de 

uma identidade fixa (um modo padronizado de pensar, sentir, agir), provocando-me com 

um incessante convite para diferentes formas de ser-estar no mundo. Um desafio maior 

no exercício da alteridade que nos leva a um tratamento oposto mesmo às políticas de 

tolerância. Assim, discutir a questão da di- versidade sexual e de gênero não seria apenas 

uma condição particular pertinente a grupos minoritários especiais e, portanto, algo a 

ser ignora- do por um currículo que visa atender a maioria heterossexual que fre- qüenta 

o espaço escolar. Na visão de Britzman, esse é justamente o desa- fio que deve ser enfren-

tado pelos/as próprios/as educadores/as. Ou seja, antes de educar sobre a sexualidade, 

talvez as/os próprias/os educadoras/ es tenham que ser educadas/os:
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Se os/as educadores/as quiserem ser eficazes em seu trabalho com 

todos/ as os/as jovens, eles/elas devem começar a adotar uma 

visão mais univer- salizante da sexualidade em geral e da homos-

sexualidade em particular. Assim, em vez de ver a questão da ho-

mossexualidade como sendo de in- teresse apenas para aquelas 

pessoas que são homossexuais, devemos con- siderar as formas 

como os discursos dominantes da heterossexualidade produzem 

seu próprio conjunto de ignorâncias tanto sobre a homosse- xu-

alidade quanto sobre a heterossexualidade. (Britzman, 1996, p. 92)

Não há como discutir gênero e educação sem discutirmos tam- bém o papel da 

linguagem como fator de exclusão. Desde os estudos de Roland Barthes, aprendemos 

o papel fascista exercido pela língua, cuja principal função não é comunicar, mas nos 

sujeitar, nos obrigar a dizer: “(...) a língua, como desempenho de toda linguagem, não é 

nem reacio- nária, nem progressista; ela é simplesmente:  fascista; pois o fascismo não é 

impedir de dizer, é obrigar a dizer” (Barthes, 1989, p. 14).

Esse limite também é exposto nas línguas latinas, quando a con- formidade com as 

regras tradicionais e pretensamente neutras da lingua- gem obriga a utilização no currículo 

escolar da forma masculina como signo genérico referente tanto a homens como mulheres. 

Referir-se a mulheres e homens sempre na forma masculina, mesmo quando é supe- rior 

o número de indivíduos femininos em um grupo escolar, longe de ser um ato inofensivo, 

favorece uma construção que privilegia sempre um dos pólos. No entanto, o universal mas-

culino é regra que persiste mes- mo nos textos acadêmicos, embora sua universalidade seja 

questionável, visto que esta função não está presente em todas as línguas. Ao analisar tal 

fenômeno, Louro (1997, p. 66) aponta suas raízes nos primeiros anos de escolarização:

É impossível esquecer que uma das primeiras e mais sólidas aprendiza- 

gens de uma menina, na escola, consiste em saber que, sempre que a 

pro- fessora disser que “os alunos que acabarem a tarefa podem ir para o 

re- creio”, ela deve se sentir incluída. Mas ela está sendo, efetivamente, 

in- cluída ou escondida nessa fala? Provavelmente, é impossível avaliar 

todas as implicações dessa aprendizagem; mas é razoável afirmar que 

ela é, qua- se sempre, muito duradoura. É muito comum que uma pro-

fissional, já adulta, refira a si própria no masculino: “eu como pesquisa-

dor...”. Afinal, muitos comentariam, isso é “normal”. Como também 

será normal que um/a orador/a, ao dirigir para uma sala repleta de 

mulheres, empregue o masculino plural no momento em que vislum-

brar um homem na platéia (pois essa é a norma, já que aprendemos e in-

ternalizamos regras gramati- cais que indicam ou exigem o masculino).
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Tentativas de superação deste tipo de tratamento têm sido pro- postas por estudio-

sas/os feministas (Louro, 1997; Moreno, 1999), por meio do uso concomitante das formas 

feminina e masculina e sua igual alternância no currículo escolar, já que a precedência de 

um termo pelo outro pode também ser signo sutil de exclusão (estratégia de resistência 

utilizada no presente texto). É assim que uma série de binarismos como homem-mulher, 

adulto-criança,  heterossexual-homossexual é corrente- mente escrita mesmo nos textos 

científicos, produzindo uma lógica de dualidades que tem seu fundamento em pares op-

ostos de identidade, nos quais um dos termos, quase sempre o primeiro, tem primazia 

sobre o ou- tro, sendo um a referência, o padrão; o outro é a margem, o derivado.

Especificadamente, em relação à homossexualidade, uma das es- tratégias tem 

sido a utilização preferencial do termo homossexualidade a homossexualismo, que du-

rante muitos anos designava categorias psi- quiátricas patológicas de perversão. Em seus 

estudos sobre o tema, o psicanalista Jurandir Freire Costa (1992) vai ainda mais longe, 

ao pro- por a  substituição dos termos homossexualismo e homossexualidade pelo termo 

homoerotismo. Longe de ser mero jogo de palavras, para o autor as categorias que criam 

as identidades sexuais não são universais, mais efeitos histórico-culturais também pro-

duzidos pela linguagem. Uma dessas estratégias é designar o sujeito por determinadas 

parte do seu ser, transformando o que é adjetivo em substantivo, as relações particulares 

da vida privada, o estar homossexual, em uma categoria identitária que passa a abranger 

todo o sujeito. Resistir a tais terminologias implica re- sistir também à carga negativa 

com que a ciência e a cultura vêm sobre- carregando tais termos:

Continuar discutindo sobre “homossexualidade”, partindo da 

premissa de que todos somos “por natureza heterossexuais, bis-

sexuais e homosse- xuais”, significa tornar-se cúmplice de um jogo 

de linguagem que se mos- trou violento, discriminador, precon-

ceituoso e intolerante, pois levou- nos a crer que pessoas humanas 

como nós são “moralmente inferiores” só pelo fato de sentirem at-

ração por outras do mesmo sexo biológico. (Cos- ta, 1994, p. 121)

Assim, discutir novas políticas de inclusão das minorias sexuais e de gênero exige, 

por parte das/dos educadoras/es, uma experimentação de novas formas do uso da lin-

guagem que possam produzir resistência a padrões sexistas ou homofóbicos. Esse é um 

importante passo a ser dado mesmo na linguagem científica, nos documentos oficiais, 

nos cur- rículos escolares e nas instituições de formação docente, embora essas ten- tati-

vas tenham sido, às vezes, menosprezadas  e ridicularizadas no meio acadêmico.

Outras estratégias de resistência seriam incluir os estudos sobre gênero nos cur-

sos de formação de professores/as, divulgar as principais produções bibliográficas so-

bre o assunto, incentivar novas pesquisas, exi- gir critérios mais rigorosos na publicação 



Educação, Relações de Gênero e Diversidade Sexual

151

de textos didáticos e científi- cos; esses são alguns dos procedimentos macropolíticos 

que envolveriam uma nova mudança curricular. Todavia, essa mudança pode envolver 

também ações micropolíticas, que podem ser acionadas por qualquer educador/a, tais 

como analisar criticamente com as/os discentes imagens do masculino e do feminino e 

também acerca da homossexualidade e heterossexualidade produzidas pelos veículos da 

mídia como a internet e a televisão, já que os recursos midiáticos concorrem na moderni-

dade com a formação escolarizada, educando e produzindo signos de identidade às vezes 

tão sexistas e excludentes quanto a escolarização. Ou mesmo utili- zar os conteúdos de 

disciplinas como a História ou as Ciências Sociais para apontar a construção histórica da 

subjetividade em cada cultura, ajudando a/o educanda/o a descobrir os limites e possi-

bilidades impostas a cada indivíduo quando se submete aos estereótipos que são atribuí-

dos a uma identidade de gênero.

Dessa forma, um novo exercício pedagógico é um convite a reinventarmos nossas 

relações com os outros e com nós mesmos, nos desprendermos de nós mesmos, liberar 

a vida aí onde ela está aprisio- nada, devir-outro, tornarmos outra coisa. A produção 

permanente de formas subjetivas que desconstruam as estruturas binárias e excludentes 

do tipo  adulto-criança, homem-mulher, heterossexual-homossexual, outro-eu mesmo. 

Uma resistência à tentativa de capturar as diferenças como signo de uma identidade, já 

que a essência da alteridade é justa- mente um tornar-se. Pois um dos riscos, mesmo 

quando os documen- tos que tematizam as  exclusões de gênero passarem a incluir temas 

como a homossexualidade ou as diferenças sexuais, é que persistamos com lógicas bi-

naristas, nas quais a inclusão de um termo sirva sempre como automática exclusão do 

outro. E essa é também uma das inquie- tações de Foucault em relação às novas políticas 

afirmativas acerca da homossexualidade, ou seja, de que a cristalização de uma pseudo-

identi- dade possa obstruir a produção de novas estéticas da existência, novas formas de 

ser-estar no mundo.

Outra coisa da qual é preciso desconfiar é a tendência de levar a questão 

da homossexualidade para o problema “Quem sou eu? Qual o segredo 

do meu desejo?”. Quem sabe, seria melhor perguntar: “Quais rela-

ções podem ser estabelecidas, inventadas, multiplicadas, moduladas 

através da homossexualidade?”. O problema não é descobrir em si a 

verdade so- bre seu sexo, mas, para além disso, usar de sua sexualidade 

para chegar a uma multiplicidade de relações. (Foucault, 2003, p. 1)

A provocação de Foucault visa uma superação do dispositivo da sexualidade na 

direção de uma multiplicidade e fluidez das identidades sexuais e de gênero, para evitar 

as armadilhas de novas normas identitárias que apenas ampliam os limites da tolerância. 

Assim, propõe a invenção de novos modos de vida que possam abrir para virtualidades 
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relacionais e afetivas. Pois, para Foucault (1995, p. 239), a grande resistência polí- tica 

na modernidade talvez

(...) não seja descobrir o que somos, mas recusar o que somos (...) o pro- 

blema político, ético, social e filosófico de nossos dias não consiste em ten-

tar libertar o indivíduo do Estado nem das instituições do Estado, porém 

nos liberarmos tanto do Estado como do tipo de individualização que a 

ele se liga. Temos que promover novas formas de subjetividade, através 

da recusa deste tipo de individualidade que nos foi imposto há séculos.

Este é um desafio incômodo para educadores/as que buscam o apaziguamento das 

diferenças na construção de categorias identitárias e de políticas de tolerância. Mas, para 

as/os outras/os educadoras/es, cap- turadas/dos pela paixão nômade pela vida, é um 

desafio constante na busca de soluções criativas para evitar cair em práticas normaliza-

doras. Ao invés de simplesmente respeitar o outro, se propõe devir outro. Se a educação 

disciplinar fabrica nossos preconceitos morais e as formas de conduzir nossas vidas, fab-

rica nossas identidades, formas estereotipadas de relacionar com nosso eu, talvez pos-

samos resistir justamente nos re- cusando uma identidade verdadeira à qual se sujeitar.

Um exercício de resistência exigiria ver-se de novos modos, dizer- se de novas ma-

neiras, experimentar-se de novas formas, estranhar a ima- gem refletida no espelho que 

recorta nossas infinitas possibilidades, re- cusar toda  miragem de identidade que nos 

torna limitados. Ensaiar formas curriculares que possam convidar à produção de novas 

formas de subjetividade, de novas estéticas da existência, desconstruir criativamen- te 

as fronteiras sexuais e de gênero. E talvez, um dia, essa questão das diferenças sexuais e 

de gênero perca a importância na formação docente e torne-se apenas mais uma questão 

sem sentido no espaço da educação. Como aponta Costa (1994, p. 122):

Neste dia, veremos nossas crenças presentes como vemos as crenças 

em feitiçaria, ou seja, como produtos obtusos e obsoletos da imagina-

ção; como “um erro do tempo”. Os indivíduos, nesta cidade ideal da 

ética humanitária e democrática, serão livres para amar sexualmente 

de tantas formas quantas lhes seja possível inventar. O único limite 

para a imagi- nação amorosa será o respeito pela integridade física e 

moral do seme- lhante. “Heterossexuais, bissexuais e homossexuais” 

serão, então, figuras curiosas, nos museus de mentalidades antigas. Na 

vida, terão desapareci- do como “rostos de areia no limite do mar”.
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Denys Cuche (1999, p. 9), ao discutir a noção de cultura nas ciências sociais, de-

staca que o problema da cultura ou das culturas passa por um processo de atualização 

tanto no plano intelectual, quanto no pla- no político. O autor inicia essa discussão já 

na Intro- dução do seu livro, com uma epígrafe do antropólogo Marc Augé (1988). Nela, 

Marc Augé argumenta que, nos últimos anos, na França, a cultura tem sido bem mais 

destacada do que há tempos atrás. Segundo ele, esse uso da palavra cultura, por mais 

descontrolado que possa parecer, constitui por si mesmo um dado etnológico.

Guardadas as devidas proporções, podemos ob- servar que um fato semelhante 

vem ocorrendo nos últimos anos no Brasil, e mais especificamente no campo da educa-

ção. Também entre nós, educadores e educadoras, nunca se falou tanto em cultura quan-

to hoje: cultura escolar, cultura da escola, diversidade cultural, multiculturalismo, inter-

culturalismo, sujei- tos socioculturais, cultura juvenil, cultura indígena, cultura negra...

Por mais que tal apelo à cultura possa significar um modismo pedagógico, ou o 

mais novo jargão da nossa área, ou uma mudança de paradigmas, acredito que só o fato 

da palavra cultura começar a fazer parte (ou voltar a fazer parte) do vocabulário edu-

cacional já constitui um dado pedagógico que merece nossa atenção. Constitui uma in-

flexão no pensamento edu- cacional, fruto das mudanças ocorridas em nossa so- ciedade 

devido às ações e demandas dos movimentos sociais, dos grupos sociais e étnicos.

Mas se a ênfase na discussão da cultura no campo educacional se restringir ao 

simples elogio às diferen- ças ou ficar reduzida aos estudos do campo do currícu- lo e da 

cultura escolar, corremos o risco de não explo- rar toda a riqueza que tal inflexão pode 

nos trazer.

A cultura, seja na educação ou nas ciências so- ciais, é mais do que um conceito 

acadêmico. Ela diz respeito às vivências concretas dos sujeitos, à varia- bilidade de for-

mas de conceber o mundo, às particu- laridades e semelhanças construídas pelos seres 

hu- manos ao longo do processo histórico e social.

Os homens e as mulheres, por meio da cultura, estipulam regras, convencionam 

valores e significa- ções que possibilitam a comunicação dos indivíduos e dos grupos. 

Por meio da cultura eles podem se adaptar ao meio mas também o adaptam a si mes-

mos e, mais do que isso, podem transformá-lo. Segundo Rodrigues (1986, p. 11), a cul-

tura é como um mapa que orienta o comportamento dos indivíduos em sua vida social. 

Esse mapa é puramente convencional, e por isso não se confunde com o território. Ele é 

uma representação abstrata do território, submetida a uma lógica que permite decifrá-

lo. Dessa forma, ao refle- tirmos sobre o que é viver em sociedade e produzir cultura, 

entenderemos a complexidade dessa situação: significa que vivemos sob a dominação de 

uma lógi- ca simbólica e que as pessoas se comportam segundo as  exigências dela, mui-

tas vezes sem que disso te- nham consciência. Podemos então inferir que a vida coletiva, 

como a vida psíquica dos indivíduos, faz-se de representações, ou seja, das figurações 

mentais de seus componentes. Os sistemas de representação são construídos historica-
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mente; eles originam-se do rela- cionamento dos indivíduos e dos grupos sociais e, ao 

mesmo tempo, regulam esse relacionamento. É a se- guinte afirmação de José Carlos 

Rodrigues que se tor- na imprescindível para o campo educacional. Segun- do ele, “o fato 

é que, uma vez constituídos, os sistemas de representações e sua lógica são introjetados 

pela educação nos indivíduos, de forma a fixar as simili- tudes essenciais que a vida co-

letiva supõe, garantin- do, dessa maneira, para o sistema social, uma certa homogenei-

dade” (Rodrigues, 1986, p. 11).

Mas se as representações, as classificações, a reciprocidade e tantos outras aspec-

tos da cultura po- dem ser considerados como grandes semelhanças, ou seja, os univer-

sais que nos identificam como huma- nos e sujeitos culturais, não podemos nos esquecer 

das particularidades. Guita Grin Debert (2000), ao estudar a especificidade da velhice 

em nossa socie- dade, traz contribuições importantes para o debate sobre os universais 

e as particularidades. Ao tomar como objeto de estudo a especificidade da velhice en-

quanto um grupo de idade, Debert nos alerta para tomarmos cuidado com a ênfase nos 

universais, pois na tentativa de encontrar o que é comum em expe- riências culturais 

diferentes, multifacetadas e fragmentadas, eles acabam transformando-se em “categori-

as vazias”. Debert recorre ao antropólogo Clifford Geertz (1978, p. 52) para fundamentar 

a sua crítica:

O fato de que em todos os lugares as pessoas se jun- tam e procriam filhos, têm 

algum sentido do que é meu e do que é teu, e se protegem, de alguma forma, contra a 

chuva e o sol não é nem falso nem sem importância, sob alguns pontos  de  vista. Todavia, 

isso pouco ajuda no traçar  um retrato do homem que seja uma presença verdadeira e 

ho- nesta e não uma espécie de caricatura de um “João univer- sal”, sem crenças e credos.

Essa crítica ao pressuposto de que a essência do ser humano se revela nos aspec-

tos que são universais às culturas deve ser considerada pela educação. De acordo com 

Geertz, “pode ser que nas particularida- des culturais dos povos – em suas esquisitices 

– se- jam encontradas algumas das revelações mais instru- tivas sobre o que é ser generi-

camente humano” (1978, p. 55). Sendo assim, o que nos faz mais semelhantes ou mais 

humanos são as diferenças.

E é com esse olhar que penso a relação entre cul- tura negra e educação. Parto da 

concordância de que negros e brancos são iguais do ponto de vista genéti- co, porém dis-

cuto que, ao longo da experiência histó- rica, social e cultural, a diferença entre ambos 

foi cons- truída, pela cultura, como uma forma de classificação do humano. No entanto, 

no contexto das relações de poder e dominação, essas diferenças foram transfor- madas 

em formas de hierarquizar indivíduos, grupos e povos. As propriedades biológicas foram 

captura- das pela cultura e por ela transformadas. Esse proces- so, que também acontece 

com o sexo e a idade, apre- senta variações de uma sociedade para outra.
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No caso do negro brasileiro, a classificação e a hierarquização racial hoje exis-

tentes, construídas na efervescência das relações sociais e no contexto da escravidão e do 

racismo, passaram a regular as rela- ções entre negros e brancos como mais uma lógica 

desenvolvida no interior da nossa sociedade. Uma vez constituídas, são introjetadas nos 

indivíduos negros e brancos pela cultura. Somos educados pelo meio sociocultural a enx-

ergar certas diferenças, as quais fazem parte de um sistema de representações construí- 

do socialmente por meio de tensões, conflitos, acor- dos e negociações sociais.

A escola, enquanto instituição social responsável pela organização, transmissão e 

socialização do conhe- cimento e da cultura, revela-se como um dos espaços em que as 

representações negativas sobre o negro são difundidas. E por isso mesmo ela também é 

um impor- tante local onde estas podem ser superadas.

Cabe ao educador e à educadora compreender como os diferentes povos, ao longo 

da história, clas- sificaram a si mesmos e aos outros, como certas clas- sificações foram 

hierarquizadas no contexto do racis- mo e como este fenômeno interfere na construção 

da auto-estima e impede a construção de uma escola de- mocrática. É também tarefa 

do educador e da educa- dora entender o conjunto de representações sobre o negro ex-

istente na sociedade e na escola, e enfatizar as representações positivas construídas po-

liticamen- te pelos movimentos negros e pela comunidade ne- gra. A discussão sobre a 

cultura negra poderá nos aju- dar nessa tarefa.

Mas isso requer um posicionamento. Implica a construção de práticas pedagógi-

cas de combate à dis- criminação racial, um rompimento com a “naturaliza- ção” das 

diferenças étnico/raciais, pois esta sempre desliza para o racismo biológico e acaba por 

reforçar o mito da democracia racial. Uma alternativa para a construção de práticas ped-

agógicas que se posicionem contra a discriminação racial é a compreensão, a divul- gação 

e o trabalho educativo que destaca a radicalida- de da cultura negra. Essa é uma tarefa 

tanto dos cursos de formação de professores quanto dos profissionais e pesquisadores/

as que já estão na prática.

A cultura negra pode ser vista como uma parti- cularidade cultural construída his-

toricamente por um grupo étnico/racial específico, não de maneira isola- da, mas no 

contato com outros grupos e povos. Essa cultura faz-se presente no modo de vida do 

brasilei- ro, seja qual for o seu pertencimento étnico. Todavia, a sua predominância se 

dá entre os descendentes de africanos escravizados no Brasil, ou seja, o segmento negro 

da população.

No caso específico da educação escolar, ao ten- tarmos compreender, debater e 

problematizar a cul- tura negra, não podemos desconsiderar a existência do racismo e 

da desigualdade entre negros e bran- cos em nossa sociedade. Por quê? Porque ao fazer- 

mos  tal ponderação inevitavelmente nos afastare- mos das práticas educativas que, ao 

tentarem destacar essa  cultura no interior da escola ou no discurso pedagógico, ainda a 

colocam no lugar do exótico e do folclore.
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Discutir sobre a cultura negra também exigirá de nós um posicionamento sobre o 

que realmente queremos dizer quando apelamos para a construção de  projetos e práti-

cas multiculturais (tão em moda ultimamente) e nos direcionará a um compromisso 

político explícito diante da questão racial, entendida aqui como indissoluvelmente ligada 

ao conjunto de questões sociais, culturais, históricas e políticas do nosso país. Isso nos 

leva a pensar nas ações afirmati- vas para o povo negro e à forma como os educadores e 

as educadoras, negros e brancos, favoráveis à dis- cussão e à inserção da cultura negra no 

currículo es- colar, posicionam-se diante delas.

Por tudo isso, reitero que tratar, trabalhar, lidar, problematizar e discutir sobre 

educação e cultura ne- gra no Brasil é assumir uma postura política. De for- ma alguma 

as relações culturais e sociais entre ne- gros e brancos em nosso país podem ser pensadas 

como harmoniosas, democráticas e diluídas nas ques- tões socioeconômicas. Os últimos 

dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE – e do Instituto de Pes-

quisa Econômica Aplicada – IPEA – sobre as desigualdades raciais deveriam ser fonte 

de consulta para os pesquisadores e pesquisadoras da edu- cação que se interessam pelo 

tema.

Cultura negra e práticas pedagógicas

Hoje já está comprovado pela biologia e pela genética que todos os seres humanos 

possuem a mes- ma carga genética. Tais estudos são importantes para desconstruir e 

superar as teorias racistas que predo- minaram na intelectualidade no final do século 

XIX e início do século XX, e cujo teor, infelizmente, ainda se faz presente na sociedade 

brasileira.

Mas se todos partilhamos de semelhanças como seres humanos, o que nos faz dife-

rentes? Segundo Denys Cuche (1999, p. 10), são as nossas escolhas, a forma como cada 

grupo cultural inventa soluções ori- ginais para os problemas que lhes são colocados pela 

vida em sociedade e ao longo do processo histórico. Essas escolhas não são simplesmente 

mecânicas e empíricas. Elas não estão relacionadas somente à adaptação ao meio, mas às 

disputas de poder entre grupos e povos. Nessas disputas as diferenças são in- ventadas, 

e através delas nos aproximamos de uns e tornamos outros inimigos, adversários, infe-

riores ou “violentos”.

Nesse sentido, podemos compreender que as di- ferenças, mesmo aquelas que nos 

apresentam como as mais físicas, biológicas e visíveis a olho nu, são construídas, inven-

tadas pela cultura. A natureza é in- terpretada pela cultura. Ao pensarmos dessa forma, 

entramos nos domínios do simbólico. É nesse campo que foram construídas as diferen-

ças étnico/raciais.

Apelar para a existência da “raça” do ponto de vista da genética é, atualmente, cair 

na cilada do ra- cismo biológico. Todos concordamos que “raça” é um conceito cientifica-
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mente inoperante. Porém, social e politicamente, ele é um conceito relevante para pen- 

sar os lugares ocupados e a situação dos negros e bran- cos em nossa sociedade. Quando 

o movimento negro e pesquisadores da questão racial discutem sobre a raça negra, hoje, 

estão usando esse conceito do ponto de vista político e social, com toda uma ressignifica- 

ção que o mesmo recebeu dos próprios negros ao lon- go da nossa história. Por isso, a 

discussão sobre raça, racismo e cultura negra nas ciências sociais e na es- cola é uma 

discussão política. Ao não politizarmos a “raça” e a cultura negra caímos fatalmente nas 

ma- lhas do racismo e do mito da democracia racial.

Essa politização da raça e da cultura negra não implica a entrada para o movimento 

social negro, o que não deixa de ser uma boa experiência. Significa saber que estamos en-

trando em um terreno complexo, em que identidades foram fragmentadas, auto-estimas 

podem estar sendo destruídas. A fome, a pobreza e a desigualdade têm incidido com 

mais contundência so- bre os descentes de africanos em nosso país do que em relação 

ao segmento branco. Como dizem alguns pes- quisadores: elas têm cor. A reversão desse 

quadro diz respeito à construção de políticas públicas específicas, tanto na educação 

básica quanto no ensino superior. Significa resgatar a positividade dessa cultura, a sua 

beleza, a sua radicalidade e sua presença na constitui- ção da nossa formação cultural.

Refletir sobre a cultura negra é considerar as ló- gicas simbólicas construídas ao 

longo da história por um grupo sociocultural específico: os descendentes de africanos 

escravizados no Brasil. Se partirmos do pressuposto de que o nosso país, hoje, é uma na-

ção miscigenada, diríamos que a maioria da sociedade brasileira se encaixa nesse perfil, 

ou seja, uma grande parte dos brasileiros pode se considerar descendente de africanos. 

Porém, refiro-me aqui ao grupo étnico/ racial classificado socialmente como negro.

Embora alguns antropólogos tratem com descon- fiança a adjetivação de uma cul-

tura como “negra”, o que importa aqui é destacar que a produção cultural oriunda dos 

africanos escravizados no Brasil e ainda presente nos seus descendentes tem uma efe-

tividade na construção identitária dos sujeitos socialmente clas- sificados como negros. 

Não se trata de cairmos no racismo biológico, nem de afirmarmos que o fenótipo é o 

único determinante da posição ocupada pelas pes- soas na sociedade brasileira. Trata-se 

de compreen- der que há uma lógica gerada no bojo de uma africa- nidade recriada no 

Brasil, a qual impregna a vida de todos nós, negros e brancos. E isso não tem nada de 

natural. Essa inexistência de algo puramente natural na sociedade pode ser vista inclu-

sive quando ponde- ramos sobre a existência das teorias racistas. Embora elas apregoas-

sem trabalhar somente com os dados biológicos para atestarem a suposta inferioridade 

do negro, na realidade elas operavam e ainda operam o tempo todo no campo da cul-

tura. Nesse sentido, qual- quer adjetivação da cultura, seja cigana, judaica, in- dígena 

ou negra, é uma construção social, política, ideológica e cultural que, numa sociedade 

que tende a discriminar e tratar desigualmente as diferenças, passa a ter uma validade 

política e identitária.



 Cultura negra e educação

161

A cultura negra possibilita aos negros a constru- ção de um “nós”, de uma história 

e de uma identidade. Diz respeito à consciência cultural, à estética, à corpo- reidade, à 

musicalidade, à religiosidade, à vivência da negritude, marcadas por um processo de af-

ricanidade e recriação cultural. Esse “nós” possibilita o posicio- namento de negro diante 

do outro e destaca aspectos relevantes da sua história e de sua ancestralidade.

A cultura negra só pode ser entendida na relação com as outras culturas existentes 

em nosso país. E nessa relação não há nenhuma pureza; antes, existe um processo con-

tínuo de troca bilateral, de mudança, de criação e recriação, de significação e ressignifi-

ca- ção. Quando a escola desconsidera esses aspectos ela tende a essencializar a cultura 

negra e, por conseguin- te, a submete a um processo de cristalização ou de folclorização.

François Neyt e Catherine Vanderhaeghe (2000) perguntam: “Quantos séculos 

serão necessários para avaliarmos a riqueza e a fecundidade das tradições culturais afri-

canas? Elas retornam em ondas musicais e artísticas, sob formas sempre novas e diferen-

tes, fiéis à sua inspiração primordial” (p. 34).

Parafraseando os autores, poderíamos perguntar: Quanto tempo ainda esperare-

mos para que a escola e os educadores/as avaliem de forma séria e não essen- cializada a 

riqueza e a fecundidade da cultura negra construída no Brasil, e o seu peso na formação 

cultu- ral das outras etnias?

A construção de uma prática pedagógica que se configure como uma resposta a 

essa pergunta não se limita à produção de pesquisas sobre o tema, nem ao documento 

“pluralidade cultural” dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Na minha opinião, tra-

balhar com a cultura negra, na educação de um modo geral e na escola em específico, 

é considerar a consciência cultural do povo negro, ou seja, é atentar para o uso auto-

reflexivo dessa cultura pelos sujeitos. Significa compreender como as crianças, adoles-

centes, jovens, adultos e velhos negros e negras constroem, vivem e reinventam suas 

tradições culturais de matriz africana na vida cotidiana. Um professor ou professora, ou 

mesmo um pesquisador ou pesquisadora que estiver alerta para essa realidade perceberá 

o quanto a heran- ça ancestral africana recriada no Brasil – e que nesse artigo chama-

mos de cultura negra – orienta e traz ins- piração para os negros da diáspora. Sempre 

sob for- mas diferentes, essa herança está entre nós (e em nós) e se objetiva na história, 

nos costumes, nas ondas mu- sicais, nas crenças, nas narrativas, nas histórias con- tadas 

pelas mães e pais/griôts, nas lendas, nos mitos, nos saberes acumulados, na medicina, 

na arte afro- brasileira, na estética, no corpo. Muito desse proces- so acontece de forma 

inconsciente. Tomemos, então, dois aspectos que merecem ser destacados e observa- dos 

pelos educadores(as) ao discutirem sobre a cultu- ra negra no Brasil: o corpo como ex-

pressão da identi- dade negra e a manipulação do cabelo.
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O corpo como expressão da identidade negra

O corpo pode simbolizar diferentes identidades sociais, extrapolando a dimensão 

do indivíduo e da pessoa. De acordo com José Carlos Rodrigues (1986, p. 45), o corpo 

é sempre uma representação da socie- dade, por isso não há processo exclusivamente 

bioló- gico no comportamento humano.

Nenhum outro animal transforma voluntariamen- te o próprio corpo. Essa é uma 

característica dos se- res humanos. As transformações que os homens im- primem ao 

corpo, além de variarem de acordo com cada cultura, também acontecem conforme a 

especi- ficidade dos segmentos sociais no interior de um mes- mo grupo. Por isso a forma 

de manipular o corpo, os sinais nele impressos e o tipo de penteado podem sig- nificar 

hierarquia, idade, símbolo de status, de poder e de realeza entre sujeitos de um mesmo 

grupo cultu- ral ou entre diferentes grupos.

Segundo Rodrigues (1986, p. 159), o corpo ex- pressa metaforicamente os princípios 

estruturais da vida coletiva. Há no organismo forças controladas e forças que ignoram o 

controle social e o ameaçam. As- sim, o corpo pode simbolizar aquilo que uma sociedade 

deseja ser, assim como o que se deseja negar.

Uma sociedade racista usa de várias estratégias para discriminar o negro. Alguns 

aspectos corporais, no contexto do racismo, são tomados pela cultura e recebem um 

tratamento discriminatório. São estraté- gias para retirar do negro o status de humani-

dade. Talvez seja esta uma das piores maneiras de o racis- mo se perpetuar. Ele trans-

forma as diferenças inscri- tas no corpo em marcas de inferioridade. Nesse pro- cesso são 

estabelecidos padrões de superioridade/ inferioridade, beleza/feiúra.

O cabelo crespo é um dos argumentos usados para retirar o negro do lugar da beleza. 

O fato de a sociedade brasileira insistir tanto em negar aos ne- gros e às negras o direito 

de serem vistos como belos expressa, na realidade, o quanto esse grupo e sua ex- pressão 

estética possuem um lugar de destaque na nossa constituição histórica e cultural. O negro 

é o ponto de referência para a construção da alteridade em nossa sociedade. Ele é o ponto 

de referência para a construção da identidade do branco. Juntamente com o índio, o negro 

concretiza a nossa sociedade, a nos- sa cultura, as nossas relações sociais, políticas e eco- 

nômicas. Como afirma Rodrigues (1999, p. 26), “aqui- lo que não quero ser é parte ‘inab-

straível’ do que sou, aquilo que uma sociedade renega é intimamente in- tegrante de si”.

Enquanto imagem social, o corpo é a representa- ção exterior do que somos. É o 

que nos coloca em contato com o mundo externo, com o “outro”, por isso ele carrega em 

si a idéia de relação. Sabendo que a  identidade negra em nossa sociedade se constrói 

imersa no movimento de rejeição/aceitação do ser negro, é compreensível que os dife-

rentes sentidos atri- buídos pelo homem e pela mulher negra ao seu cabe- lo e ao seu 

corpo revelem uma maneira tensa e con- flituosa de “lidar” com a corporeidade enquanto 

uma dimensão exterior e interior da negritude.
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O corpo apresenta a dupla capacidade de ser, ao mesmo tempo, objeto e sujeito da 

natureza e da cul- tura. Essa dupla capacidade é trabalhada pioneiramen- te na antro-

pologia por Marcel Mauss (1974), no en- saio intitulado “As técnicas corporais”. O au-

tor afirma que não se pode negar que o corpo humano constituiuma entidade biológica, 

sendo o mais natural e o pri- meiro instrumento do homem. Por isso ele encontra- se 

submetido a algumas imposições elementares da natureza, colocando a todos nós em 

uma mesma e única condição. Em contrapartida, é preciso conside- rar que o corpo é 

objeto de alteração exercida pela cultura, sendo por ela modelado e modificado. Te- mos 

então, expressos no corpo, os universais e as par- ticularidades da cultura.

Embora possa não parecer, em cada cultura há regras especiais para tossir, cuspir 

e espirrar, fazer a higiene corporal, cuidar da estética corporal, praticar esportes, lazer, 

entre outros. A cultura também deter- mina as posições a serem adotadas para agachar, 

fi- car de pé, descansar, sentar e as formas consideradas corretas para utilizar os instru-

mentos mais diversos, desde aqueles que são utilizados para alimentação até os usados 

no trabalho. Todas essas posturas e posi- ções são aprendidas socialmente.

Marcel Mauss revela como as forças sociais con- vergem no corpo. O autor procura 

compreender as formas pelas quais os seres humanos, em cada cultu- ra, nas diferentes 

sociedades, usam seus corpos. Par- tindo da evidência de que cada formação social tem 

os hábitos que são próprios, Mauss descreveu, e de certo  modo inventariou, uma enorme 

variedade de “técnicas corporais”, ou seja, de “atos montados, e montados no indivíduo 

não simplesmente por ele mesmo, mas por toda a sua educação, por toda a so- ciedade 

da qual ele faz parte, no lugar que ele nela ocupa” (Mauss, 1974, p. 218).

Em cada uma dessas técnicas está presente uma confluência de forças sociais, em 

relação às quais a base física do corpo não é senão a matéria sobre a qual essa convergên-

cia se aplica. Mauss percebe que o social se faz presente nas menores ações humanas. 

Nas diferentes culturas, as práticas que, a princípio, podem parecer insignificantes, tra-

duzem mensagens, normalmente inconscientes, sobre o que é certo e o que é errado, o 

que é considerado “coisa dos homens” e o que é “coisa dos bichos”, o que é igual e o que é 

diferente, o que é respeitoso e o que é profanação, o que é nobre e o que é indigno, o que 

é considerado feio e o que é bonito, entre outros. O efeito conotativo de tais práticas vai 

muito além do que se poderia es- perar do seu fraco poder denotativo (Rodrigues, 1986, 

p. 96-97).

Mas um fato relevante destaca-se nas conside- rações de Marcel Mauss. Segundo 

ele, as técnicas corporais são transmitidas por meio da educação. Elas são atos tradicio-

nais e eficazes, e, segundo o autor, “é  nisso que o homem se distingue sobretudo dos 

animais: pela transmissão de suas técnicas e muito provavelmente por sua transmissão 

oral” (Mauss, 1974, p. 217). Assim, a educação é o meio através do qual o homem aprende 

a trabalhar o corpo, trans- mitindo de geração em geração as técnicas, a arte e os meios 

dessa manipulação. Tudo isso ela faz atra- vés da linguagem. Por isso podemos pensar 
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que cada sociedade desenvolve a sua pedagogia corporal. Esse processo é mais do que 

imitação pura e simples. Ele é cultural.

A educação pode desenvolver uma pedagogia corporal que destaque a riqueza da 

cultura negra ins- crita no corpo, nas técnicas corporais, nos estilos de penteados e nas 

vestimentas, as quais também são transmitidas oralmente. São aprendizados da infân- 

cia e da adolescência. O corpo negro pode ser toma- do como símbolo de beleza, e não 

de inferioridade. Ele pode ser visto como o corpo guerreiro, belo, atuan- te presente na 

história do negro da diáspora, e não como o corpo do escravo, servil, doente e acorrenta- 

do como lamentavelmente nos é apresentado em mui- tos manuais didáticos do ensino 

fundamental.

O cabelo é um dos elementos mais visíveis e des- tacados do corpo. Em todo e 

qualquer grupo étnico ele apresenta características como visibilidade, cres- cimento, 

diferentes cores e texturas, possibilitando técnicas diversas de manipulação sem neces-

sariamen- te estar subordinado ao uso de tecnologias sofistica- das. Ao mesmo tempo, 

a forma como o cabelo é tra- tado e  manipulado, assim como a sua simbologia, diferem 

de cultura para cultura. Esse caráter univer- sal e  particular do cabelo atesta a sua im-

portância como ícone identitário.

Se concordamos que o corpo carrega muitas e diferentes mensagens, podemos 

concluir também que o entendimento da simbologia do corpo negro e os sentidos da ma-

nipulação de suas diferentes partes, entre elas o cabelo, pode ser um dos caminhos para 

a compreensão da cultura negra em nossa sociedade.

No processo histórico e cultural brasileiro, o ne- gro, sobretudo as mulheres negras, 

constrói sua cor- poreidade por meio de um aprendizado que incorpora um movimento 

tenso de rejeição/aceitação, negação/ afirmação do corpo. Porém, não basta apenas para 

o negro brasileiro avançar do pólo da rejeição para o da aceitação para que compreenda e 

valorize a riqueza da sua cultura. Ver-se e aceitar-se negro toca em ques- tões identitárias 

complexas. Implica, sobretudo, a res- significação de um pertencimento étnico/racial no 

plano individual e coletivo.

Falar em corpo nos remete, inevitavelmente, aos padrões de beleza. É fato que 

cada grupo cultu- ral define a beleza à sua própria maneira, e que “o belo é subjetivo e 

se fixa no olho do contemplador” (Munanga, 1988, p. 7). Porém, é também verdade que 

esta autonomia é parcial, uma vez que a beleza ainda está submetida a padrões etnocên-

tricos – que se  pretendem universais –, os quais primam pelo equilíbrio de formas e de 

proporcionalidade. Para além do princípio universal de apreensão do mun- do, de con-

hecimento do objeto mediante os senti- dos, temos presenciado no decorrer do processo 

his- tórico que a partir do século XV construiu-se um padrão hegemônico de beleza e 

proporcionalidade baseados na Europa colonial. A partir de então, quando aplicamos o 

conceito de beleza aos corpos, passa- mos por um processo muitas vezes rígido de classi- 

ficação e hierarquização, e a aparência física passa a  carregar significados ligados a atrib-
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utos negati- vos ou positivos. Esse ideal de beleza, visto por al- guns como universal é, na 

realidade, construído so- cialmente, num contexto histórico, cultural e político, e por isso 

mesmo pode ser ressignificado pelos su- jeitos sociais. Esse é o papel da discussão sobre 

cultura negra na educação: ressignificar e construir repre- sentações positivas sobre o 

negro, sua história, sua cultura, sua corporeidade e sua estética.

A manipulação do cabelo como uma dimen-
são da cultura negra

Por mais que a escravidão e a diáspora negra te- nham obtido algum sucesso na 

despersonalização do negro, por mais que a mistura racial tenha mesclado corpos, cos-

tumes e tradições, e por mais que o conta- to com o branco colonizador tenha dissemi-

nado um processo de discriminação intra-racial entre os negros e introduzido uma hier-

arquização racial que elege o tipo de cabelo e a cor da pele como símbolos de bele- za ou 

de feiúra, todo esse processo não conseguiu apa- gar as marcas simbólicas e objetivas que 

nos reme- tem à ascendência africana. Os corpos e a manipulação do cabelo são depósi-

tos da memória.

A escritora Ayana D. Byrd e a jornalista Lori L. Tharps (2001) registram que no 

início do século XV o cabelo funcionava como um condutor de mensa- gens na maioria 

das sociedades africanas ocidentais. Muitos  integrantes dessas sociedades, incluindo os 

Wolof, Mende, Mandingo e Iorubás, foram escravi- zados e trazidos para o Novo Mundo. 

Nessas culturas o cabelo era parte integrante de um complexo siste- ma de linguagem. 

Desde o surgimento da civilização africana, o estilo do cabelo tem sido usado para indi- 

car o estado civil, a origem geográfica, a idade, a re- ligião, a identidade étnica, a riqueza 

e a posição so- cial das pessoas. Em algumas culturas, o sobrenome de uma pessoa podia 

ser descoberto simplesmente pelo exame do cabelo, pois cada clã tinha o seu próprio e 

único estilo.

O significado social do cabelo era uma riqueza para o africano. Dessa forma, os 

aspectos estéticos assumiam um lugar de importância na vida cultural das diferentes 

etnias. Várias comunidades da África Ocidental admiravam a mulher de cabeça delicada 

com cabelos anelados e grossos. Esse padrão estéti- co demonstrava força, poder de mul-

tiplicação, pros- peridade e a possibilidade de parir crianças saudá- veis.

Byrd e Tharps (2001, p. 4), na sua reconstrução histórica sobre os significados 

culturais do cabelo construídos pelos africanos e pelos negros da diáspora,citam uma 

interessante pesquisa da antropóloga Sylvia A. Boone, especialista no estudo da cultura 

Mende de Serra  Leoa. De acordo com essa antropóloga, uma cabeça grande e com muito 

cabelo eram qualidades que as mulheres africanas queriam ter. Mas era preci- so mais do 

que uma quantidade abundante de cabelo para ser bonita. Ele deveria ser limpo, asseado 



 Educação de Temas Específicos

166

e pen- teado  com um determinado estilo, geralmente um desenho específico de trança, 

conforme a tradição de cada grupo étnico.

Um estilo particular de cabelo poderia ser usado para atrair a pessoa do sexo opos-

to ou como sinal de um ritual religioso. Na Nigéria, se uma mulher deixa- va o cabelo 

despenteado era sinal de que alguma coi- sa estava errada: a mulher estava de luto, dep-

rimida ou  suja. Para os Mende, um cabelo despenteado, desleixado ou sujo implicava 

que a mulher tinha “per- dido” a moral ou era insana.

A interpretação e a descrição etnográfica da an- tropóloga Sylvia A. Boone também 

se aplicam às mulheres senegalesas. Segundo ela, as mulheres Wolof gostam de manter 

seus cabelos lustrosos e longos. Ele não era cortado, mas artesanalmente penteado. Um 

cabelo despenteado era freqüentemente interpretado como um sinal de demência. Os 

homens também se enquadravam em tais padrões estéticos. Deles era sem- pre esperado 

que mantivessem seus locks limpos e arrumados, usados em estilo mais simples ou com 

uma criação mais elaborada.

A força simbólica do cabelo para os africanos continua de maneira recriada e res-

significada entre nós, seus descendentes. Ela pode ser vista nas práti- cas cotidianas e 

nas intervenções estéticas desenvol- vidas pelas cabeleireiras e cabeleireiros étnicos, pe- 

las trançadeiras em domicílio, pela família negra que corta e penteia o cabelo da menina 

e do menino. Pode ser vista também nas tranças, nos dreads e penteados usados pela 

juventude negra e branca. Se no processo da escravidão o negro não encontrava no seu 

cotidia- no um lugar, quer fosse público ou privado, para ce- lebrar o cabelo como se fazia 

na África, no mundo contemporâneo alguns espaços foram construídos para atender a 

essa prática cultural. Os salões étnicos espalhados pelas mais diferentes cidades e esta-

dos bra- sileiros apresentam-se como um dos espaços em que essa celebração é possível. 

Será que ela também é possível na escola?

Para entender esse processo de recriação da me- mória, que afeta a maneira como 

a beleza é vista e construída pelos negros, o estudo dos penteados e do simbolismo do 

cabelo torna-se uma necessidade e uma condição. Este é um campo de pesquisa pouco 

explo- rado no Brasil. A diferenciação na confecção dos di- ferentes tipos de penteados 

mostra-nos um processo de evolução plástica quando comparamos as técnicas tradicio-

nais de manipular o cabelo com a moderna tecnologia. Este é um estudo interessante, 

que envol- ve história, geografia, estética e cultura negra, e que pode ser desenvolvido 

pelos educadores. Recolher as práticas culturais ligadas aos penteados pode ser uma in-

stigante tarefa para os adolescentes e jovens negros e brancos das nossas escolas.

Apesar da ruptura na estrutura social causada pela transplantação dos africanos 

para o Novo Mundo, pelo processo de despersonalização e de fragmentação da identi-

dade, as formas de recriação cultural através da manipulação do cabelo – que podem ser 

vistas no in- terior da escola, nos bairros populares, nos bailes funks, no movimento hip-

hop, nos grupos de dança- afro –, continuam impregnadas de africanidade. Po- demos 
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dizer, então, que a manipulação do cabelo do negro não nos fala apenas da modernidade, 

das técni- cas modernas de alisamento e relaxamento, da estili- zação de penteados, da 

reprodução da ideologia do branqueamento e do mito da democracia racial, mas também 

de processos de resistência. Como diz Kabengele Munanga:

Para que os elementos culturais africanos pudessem sobreviver à condição de des-

personalização de seus porta- dores pela escravidão, eles deveriam ter, a priori, valores 

mais profundos. A esses valores primários,  vistos como continuidade, foram acrescidos 

novos valores que emergi- ram do novo ambiente. (2000, p. 99)

Hoje, mais do que nunca, estamos diante de diferentes lógicas de es-

tilização negra. O processo de continuidade e recriação de elemen-

tos da cultura afri- cana no Brasil sofre influências não só devido à 

ex- periência da diáspora, mas ao contexto histórico, às mudanças 

econômicas, à globalização, à exclusão social, às transformações no 

mundo da moda e às atuais condições de vida da população. Porém, 

mes- mo que de uma forma parcial, os negros, através das suas técnicas 

corporais, guardam como evidência de uma tradição africana o lugar 

ocupado pelo cabelo na estruturação da sua vida social e psíquica.

Assim, não é só por mera vaidade ou por não se sentirem satisfeitos com a sua 

aparência que os ne- gros e as negras dão tanta atenção ao cabelo. Para o homem e a mul-

her negra, manipular o cabelo repre- senta uma dentre as múltiplas formas de expressão 

da corporeidade e da cultura, as quais remetem a uma raiz ancestral. Nesse sentido, os 

penteados utilizados pelos negros da diáspora e suas técnicas complexas mantêm uma 

certa inspiração africana, mesmo que esta não esteja no plano da consciência.

A presença da cultura negra no Brasil, na qual insiro os penteados e a manipula-

ção do cabelo, pode ser vista dentro de um movimento de circularidade cultural. O fato 

de haver uma circulação desses ele- mentos da África para o Novo Mundo, e dele re-

tor- nando e influenciando, inclusive, a moda e o estilo dos africanos contemporâneos, 

reforça a minha hipó- tese da profunda capacidade de enraizamento da ma- triz africana 

na construção da cultura negra em nosso país. Reitero que não há, no Brasil, nenhuma 

cópia ou reprodução literal da cultura de matriz africana, mas sua recriação a partir da 

construção histórica e social do negro da diáspora.

Dessa forma, insisto que não seria ousado acres- centar que, ao lado da religio-

sidade, vista como um campo cultural muito resistente, no qual se pôde niti- damente 

observar o fenômeno de continuidade de ele- mentos culturais africanos, encontramos 

também, no Brasil, a manipulação do cabelo através dos cortes, tranças, penteados e 

diferentes estilos, e que esta pode ser considerada um dos aspectos da cultura negra em 

nosso país.
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 Considerações  finais

Muitos aspectos da cultura negra presentes no Brasil poderiam ainda ser destaca-

dos. Elegemos, neste artigo, a corporeidade e a manipulação do cabelo para exemplificar 

a riqueza dessa cultura e sua forte pre- sença entre nós. São aspectos que, a princípio, 

pare- cem não manter nenhuma relação com a educação. Mas, se retomarmos alguns 

pontos destacados no iní- cio deste artigo, veremos que o educativo é eminen- temente 

cultural e que a relação ensino/aprendizagem se constrói no campo dos valores, das 

representações e de  diferentes lógicas. Não lidamos somente com processos cognitivos. 

Aliás, cada vez mais descobri- mos que a cognição é construída na cultura. Dessa forma, 

a pesquisa educacional sempre será enrique- cida pelo diálogo com outras áreas das ciên-

cias hu- manas. No caso do estudo sobre a questão racial, é importante que esse diálogo 

se dê com as áreas do conhecimento que, pela sua história, possuem um acúmulo na 

discussão sobre a cultura e, no caso espe- cífico deste artigo, a cultura negra.

Como já foi dito também, ao se discutir sobre a cultura negra não podemos nos 

esquecer de denun- ciar a lamentável existência do racismo entre nós. A ausência dessa 

discussão nas pesquisas educacionais que se propõem a investigar as relações raciais 

e a formação cultural negra na educação brasileira pode nos conduzir a um debate de-

spolitizado sobre o tema.

Porém, não podemos restringir o debate e a pes- quisa sobre o negro e sua cultura 

somente aos efeitos nefastos do racismo. Perceber as lógicas por meio das quais os ne-

gros e negras expressam seus sentimentos e atribuem sentido ao mundo, destacar aspec-

tos pou- co explorados da cultura negra, resgatar a história da África e da sua cultura e 

as semelhanças existentes entre esse continente e a sociedade brasileira é tam- bém uma 

tarefa necessária para o campo da pesquisa educacional.

Cada vez mais confirmaremos que, para entender o Brasil, é preciso conhecer e 

compreender a África. E ao aceitarmos esse desafio fatalmente teremos que nos posi-

cionar diante das condições reais vividas hoje porvários países africanos, fruto de um 

processo truculento de colonização e exploração. Em tempos de globaliza- ção, em que 

denúncias sobre a globalização da miséria têm sido feitas incessantemente, não há como 

conti- nuarmos considerando a África como matriz estética de vários movimentos da arte 

e da cultura contempo- râneos e, ao mesmo tempo, ignorarmos o drama de ex- clusão e 

miséria imposto ao povo africano.
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Na medida em que podem se apresentar ampara- dos pelas mais diversas perspec-

tivas e apontando para os  mais distintos propósitos, os discursos acerca da inclusão es-

colar consistem numa parcela significativa de toda uma literatura que aborda as políticas 

públicas em educação. Muito embora diversas tendências persistam em situar a educa-

ção como uma das formas de possível resistência do homem em relação aos fenômenos 

de alienação e exclusão sociais, essas por vezes acabam por julgar que a própria escola 

nada mais faria do que a reprodução desses dispositivos de exclusão social (Per- renoud, 

1996). isso parece ter por correlato precisamen- te uma semelhança entre a lógica de 

funcionamento das políticas públicas de inclusão escolar e os mecanismos responsáveis 

pelas mais distintas formas de aparição das políticas com o propósito de inclusão social. 

Que implicações comporta tal constatação?

No que tange às políticas de integração social, autores como Castel, Belfiore-Wan-

derley e Belfiore- Wanderley (2004) e Santos (2007) irão considerar que essas atuam, 

muitas vezes, mediante mecanismos de ocultamento do caráter sistêmico das formas de 

ma- nutenção das desigualdades sociais. Nesse sentido, a noção de “exclusão” remete-

ria a um ato que poderia ter como seu reverso as políticas de “inclusão”, e com isso se 

apagaria o fato de que a própria constituição do corpo social nas sociedades capitalistas 

dá-se mediante uma exclusão estrutural. Contudo, uma vez entendida como um ato con-

tingente à formação social capitalista, a “exclusão” poderia ser, de algum modo, com-

pensada mediante políticas de inclusão dirigidas aos grupos marginalizados. Conforme 

salientam os autores supracitados, esse quadro se apresenta, contudo, como possível de 

ser sanado mediante a intervenção de especialistas, técnicos e experts nas mais distintas 

áreas – planejamento urbano, medicina, pedagogia, etc. – que deteriam o conhecimento 

necessário para atuar em prol do foco populacional em questão (desabrigados, loucos, 

marginais, sem-terra, etc.). Por fim, aliado à necessidade de sanar os mecanismos de 

exclusão mediante inter-

Psicologia & Sociedade; 23 (2): 248-253, 2011 venções técnicas, faz-se também 

um apelo de cunho voluntarista à “boa vontade” de nossos governantes, ou  ainda de nós 

mesmos, para que possamos – seja mediante políticas públicas compensatórias, seja sob 

forma de clamor pela caridade e altruísmo relativos à dor do próximo – minimizar os 

efeitos dos dispositivos de exclusão social.

Que tipos de semelhanças estruturais existem entre essas políticas compensatórias 

que agem supostamente em prol de uma inclusão social e aquelas que levantam a ban-

deira da educação inclusiva? Que características sin- gulares caracterizariam as forma-

ções discursivas que, no campo educacional, militariam em prol da inclusão de  alunos 

com “necessidades educativas especiais”? Estas duas questões servirão de mola propul-

sora para a exposição subsequente, a partir da qual levantaremos as principais tendên-

cias discursivas da educação inclusiva na circunstância em que se encontram filiadas ao 

que duschatzky & Skilar (2001) entenderam por “retóricas sobre a diversidade” – que 
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não seriam nada mais do que “palavras suaves ... eufemismos que tranquilizam nossas 

consciências ou produzem a ilusão de que as- sistimos a profundas transformações soci-

ais e culturais simplesmente porque elas se resguardam em palavras da moda” (p.120).

A identidade dos “outros” – um objeto vazio

Veiga Neto (2001), em seu texto “incluir para ex- cluir”, irá inicialmente indagar 

sobre a razão pela qual incomodamo-nos com o ato de nomear de “anormal” o aluno que 

hoje dizemos portar “necessidade educativa especial”. Nesse sentido, o autor irá apontar 

para uma de- terminada formação discursiva feita a partir de deslizes linguísticos – do 

“anormal” ao “deficiente” e desse ao “portador de necessidade educativa especial”. Con-

figu- raria essa mudança de termos uma forma de lidar com a alteridade, em educação, 

distinta das formas tradicionais de exclusão social ou, ao contrário, não passaria de mais 

um avatar das “retóricas da moda” (duschatzky & Skliar, 2001, p. 119) que invadem as 

formações discursivas contemporâneas sobre a educação?

Conforme salienta raiça (1990), a “Educação Especial” refere-se a uma área espe-

cífica da educação geral responsável pela promoção de um atendimento individualizado 

ao aluno que, por razões de ordem fí- sica, intelectual ou emocional, não consegue se 

adaptar aos programas destinados às séries do ensino regular. a esse aluno chamamos de 

portador de necessidades educativas especiais ou, conforme nos adverte Prieto (2005), 

relembrando a alteração instituída pela resolu- ção no. 2 de 2001, portador de necessi-

dade acentuada de aprendizagem – nomeação que substitui legalmente a anterior, a sa-

ber: portador de deficiência. Percebamos, entretanto, que a própria formulação da noção 

“portador de necessidades educativas espe- ciais” não implica que aqueles que estejam 

designados sob esse título possuam em comum mais do que o fato de não conseguirem se 

adaptar ao ensino regular. Nesse sentido, Ferre (2001) indagará o propósito subjacente a 

essas “características definitórias de identidade” (p.201) no sentido de configurar “iden-

tidades especiais”; duschatzky & Skilar (2001) perguntarão “quem são os  outros?” (p. 

119) aos quais a educação especial pretende dirigir-se, e Veiga Neto (2001) questionará a 

existência de alguma correlação significativa entre uma identidade anormal – linguisti-

camente nomeada – e um objeto anormal.

Todos esses questionamentos partem de uma per- cepção comum relativa às mo-

dalidades de configuração da alteridade pelos discursos e práticas educacionais. Essa 

consiste exatamente na não-positividade do ob- jeto que o discurso pretende configurar 

ou, em outras palavras, na ausência de qualquer traço específico que reúna sob carac-

terísticas semelhantes esses alunos. Consequência desta vacuidade é exatamente a crise 

epistemológica, filosófica e política pela qual passa a temática da “Educação inclusiva” 

que, paradoxalmen- te,  tem suas raízes veiculadas às tentativas de erigir um saber médi-

co-pedagógico ao qual corresponderia um conjunto de práticas terapêuticas-educativas 
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com- pensatórias a incidir sobre a alteridade em educação (rampelotto, 2004). Salienta-

mos, neste processo, ainda, a ênfase nas figuras de linguagem – as retóricas – que agem 

em conformidade com esses saberes e técnicas, com a finalidade de velar, de forma mais 

sutil e precisa, os dispositivos de exclusão que se encontram na base de  tais empreendi-

mentos. Esse papel da linguagem, entendido como exercício de uma função retórica, será 

explicitado mais adiante.

Nesse momento, convém salientar que, à medida que o debate acerca da “educação 

inclusiva” invade boa parte da literatura relativa à área educacional, a pergunta que de-

vemos ter por base antes de qualquer conside- ração sobre a questão da inclusão deverá 

incidir sobre os processos de constituição dessa alteridade à qual as propostas de edu-

cação inclusiva visam dirigir-se, e não sobre a pretensa natureza dessa alteridade. Nas 

palavras de duschatzky & Skliar (2001), o que está em jogo são as formas de “tradução e 

representação da alteridade” (p.122), na medida em que a tradução implica uma forma 

de trazer à linguagem familiar um termo que nos causa, nessa linguagem, estranhamen-

to e desconforto.

Assim sendo, os autores acima referidos identifica- rão três formas preponderan-

tes de tradução da alteridade nos discursos educacionais e culturais contemporâneos. 

trata-se de tendências discursivas que funcionam como modalidades de narração da di-

versidade sob o signo das “retóricas da moda”, laço estabelecido entre saber e poder que 

configuram os novos “regimes de verdade”, no interior dos quais se estruturam e ganham 

força as novas proposições e práticas orientadas à captura da alteridade em educação. 

“o outro como fonte de todo o mal” nos impele à xe- nofobia (ao sexismo, à 
homofobia, ao racismo etc.). Por sua vez, o discurso multiculturalista corre 
o risco de fixar os sujeitos a únicas ancoragens de identidade, que é como 
condená-los a não ser outra coisa senão aquilo que se é, a abandonar a pre-
tensão de todo o laço coletivo. E, por último, a tolerância pode instalar-nos 
na indiferença e no pensamento frágil. (duschatzky & Skilar, 2001, p.137).

A fim de analisarmos o modo como os discursos que advogam pela causa da inclusão 

escolar filiam-se às retóricas da moda, vejamos como a formação discur- siva “o outro 

como fonte de todo o mal” assemelha-se ao discurso multiculturalista, cuja aparição no 

cenário educacional faz-se com cada vez mais frequência.

Em seu texto “o nome dos outros. Narrando a alteridade na cultura e na educa-

ção” (2001), duschat- zky e Skliar evidenciarão a modalidade “o outro como a fonte de 

todo o mal” como a referência discursiva que apresenta de forma mais explícita e sem 

rodeios os dispositivos de exclusão. isso dirá respeito precisamente à instauração de 

oposições binárias no campo social e à transposição de todos os males a um dos polos 

dessa oposição. os pares “são – louco”; “heterossexual – ho- mossexual”; “cidadãos de 

bem – marginais”; “alunos regulares – alunos deficientes”, para citar alguns exem- plos, 

consistem nos efeitos dessa política de partição do corpo social em duas metades – e, 
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quanto a isso, é importante que não percamos de vista que “aquele que opera a dicoto-

mia, ou seja, quem parte, ‘é aquele que fica com a melhor parte’” (Veiga Neto, 2001, 

p.113). assim sendo, essa partição alude tanto ao caráter para- noico da estruturação da 

função do “eu”, na medida em que todos os males passam a ser atribuídos ao “outro” 

(Veiga Neto, 2005), como também a uma operação ideológica que dissolve a heteroge-

neidade do social, transpondo para fora desse a causa de todos os seus males (duschatzky 

& Skilar, 2001).

Ora, o próprio ato de configuração da alteridade será simultâneo à constituição 

subjetiva – do mesmo modo como os processos de produção da subjetividade pelos dis-

positivos pedagógicos constituem aquilo que é representado como alteridade. larrosa, 

em seu texto “tecnologias do Eu e Educação” (2002), ao discorrer sobre as cinco formas 

do dispositivo pedagógico – ver-se, expressar-se, narrar-se, julgar-se e dominar-se – evi-

den- ciará que essas só podem atuar mediante “operações de seleção e distorção” (p. 72), 

a partir das quais será de- terminado o que o sujeito vê de si, expressa de si e narra sobre 

si, para que possa julgar-se segundo determinados critérios e fazer determinadas coisas 

consigo mesmo.

Tais procedimentos, na medida em que possuem um sentido reflexivo, findam por 

produzir a própria exis- tência de um sujeito apto a governar o que lhe “aparece” ao en-

torno, enquanto componentes de sua borda – a saber, a subjetividade. Nesse sentido, o 

lidar “consigo mesmo”, passa a ser reabsorvido por significações ao mesmo tempo ter-

apêuticas e educativas e, portanto, como eixo norteador da consecução dos principais 

objetivos da Psicologia e da Educação.

Assim  sendo, esse aprendizado sobre si impli- cará um aprendizado sobre como 

lidar com o outro de si – e, sob esse aspecto, a Educação, o maior “campo minado de 

metanarrativas” (Silva, 2002), apresenta- se, juntamente com a Psicologia, como o ter-

reno mais fértil para seu desenvolvimento e aprimoramento. isso ocorre na medida em 

que aquilo que é selecionado pelos mecanismos ópticos, discursivos e jurídicos passa a 

ser representado como parte integrante da subjetividade e o que escapa aos mecanismos 

de seleção, distorção e captura do “eu duplicado” é representado como exterior ao sujeito 

–, configurando os campos possíveis para a aparição da alteridade. deste modo, 

a alteridade do outro permanece como reabsorvida em nossa ident-

idade e a reforça mais ainda; torna-a, se é possível, mais arrogante, 

mais segura e mais satisfeita de si mesma. a partir desse  ponto  de 

vista o louco confirma nossa razão; a criança, nossa maturidade; 

o selvagem, nossa civilização; o marginalizado, nossa integração; 

o estrangeiro, nosso país; o deficiente, nossa normalidade. (lar-

rosa & Perez de lara, 1988, citados por duschatzky & Skliar, 2001).
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As semelhanças entre essa estrutura prática e discursiva – “o outro como fonte de 

todo o mal” – e o discurso multiculturalista em educação nos esclare- cerão a razão de 

tomarmos, neste trabalho, boa parte dos discursos que advogam pela educação inclusiva 

como compondo parte significativa das “retóricas da moda” em educação. discorreremos 

agora, portanto, como o mecanismo da retórica faz-se presente na perspectiva multi-

culturalista que, implícita ou ex- plicitamente, sustenta boa parte da literatura sobre a 

“Educação inclusiva”.

A tradução dos “outros” pelas figuras 
da retórica

Para ilustrar o que subjaz como princípio funda- mental das concepções multicul-

turalistas, duschatzky & Skliar (2001) dirão que essas se encontram assentadas sobre o 

“mito da consistência cultural” ou “mito da con- sistência interna” (p.127), que amparam, 

ainda, boa partePsicologia & Sociedade; 23 (2): 248-253, 2011 da perspectiva filosófica 

filiada ao relativismo cultural. O mito é anunciado pelos autores da seguinte forma:

a partir desta perspectiva, as culturas  representam co-

munidades homogêneas de crenças e estilos de vida

... como se por acaso as culturas se estruturassem inde- pendente-

mente de relações de poder e hierarquia. ... o mito da consistência 

interna supõe que cada cultura é harmoniosa, equilibrada, auto-sat-

isfatória. ... Essa ideia descansa na suposição de que as diferenças são 

absolu- tas, textuais, plenas e que as identidades se constroem em úni-

cos referenciais sejam agora étnicos, de gênero, de raça, de religião, 

classe social etc. Nesse contexto a diversidade cultural se transforma 

... em uma categoria ontológica (duschatzky & Skliar, 2001, p.127).

Segundo essa perspectiva, aquilo que é con- siderado como a “outra” cultura, a 

“outra” raça, ou mesmo o “outro” sexo passa a ser encerrado dentro de determinados pa-

drões de estereótipos. Esses, contudo, não aparecem explicitamente como significando 

um déficit – os índios menos esclarecidos, os negros me- nos capazes, as mulheres me-

nos racionais – mas, ao contrário, sob o outro polo da oposição binária recairão uma sé-

rie de atribuições que visam a compensar os dispositivos iniciais de exclusão e partição. 

assim, a mesma lógica de constituição da alteridade persiste; contudo, agora maquiada 

por alguns véus que, antes de serem simultâneos a uma nova forma de considerar a al-

teridade, contribuem para a manutenção dos mesmos dispositivos de exclusão. Como 

exemplo, podemos nos referir ao próprio uso do termo “especial” para designar algo que, 

isento de retórica, se entende por “deficiente”, ou mesmo o uso do termo “melhor idade” 
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para designar uma fase da vida que, em verdade, é cada vez mais desvalorizada em prol 

dos valores de estética, potência e flexibilidade tão veiculados pela publicidade e identi-

ficados à figura do jovem.

A denúncia de que essas modalidades discursivas consistem antes em retóricas do 

que em formas de resis- tência nos permitirá compreender como processos que alimen-

tam os dispositivos de exclusão passam a ser, inversamente, significados como processos 

de inclusão. Sobre isso, Veiga Neto (2005), em seu texto “Quando a inclusão pode ser 

uma forma de exclusão”, irá conside- rar que as políticas de inclusão se dirigem à finali-

dade de capturar esses sujeitos tidos como estranhos, esquisitos, anormais – os “outros” 

– a fim de estabelecer sobre eles mecanismos de normalização e homogeneização ou, 

nas palavras de duschatzky e Skliar, traduções dessas alteridades. ora, talvez de forma 

ainda mais explícita do que ocorre no corpo social em geral, a necessida- de de  captura 

encontra-se praticamente onipresente nos discursos e práticas educacionais. Nesse sen-

tido, Gadelha (2007) salienta a aversão que a pedagogia possui em relação ao estranho, 

ao desterritorializado, não-representado, e chega mesmo a afirmar que todo empreendi-

mento pedagógico tende à normalização, à territorialização, à captura e à representação.

Assim sendo, não consiste em um mero acaso o fato de as políticas de inclusão 

ganharem uma força especial no contexto escolar/educacional. Como mesmo salientava 

Foucault (1977) em Vigiar e Punir, “uma relação de fiscalização, definida e regulada, está 

inse- rida na essência da prática do ensino: não como peça trazida ou adjacente, mas 

como um mecanismo que lhe é inerente e que multiplica sua eficiência” (p.158). Portan-

to, não consistirá em equívoco considerar que as propostas de inclusão escolar tendem, 

para utilizar a me- táfora foucaultiana, a estender o Panóptico de Bentham sobre ter-

ritórios considerados ainda mais inacessíveis. Com isso, os dispositivos de visibilidade 

recaem, no campo educacional, sobre “os outros”, capturando o que dirão serem suas 

mais distintas deficiências, com um propósito muito claro: compreendê-la, representá-la 

e produzir um saber sobre ela.

Em seu texto “identidade, diferença e diversidade: manter viva a pergunta”, Ferre 

(2001) irá estabelecer a correlação entre os processos que se empenham em produzir a 

existência de “identidades especiais” e a necessidade de produção de uma identidade do 

pro- fissional que lida com os sujeitos incluídos sob essa categoria. Nesse sentido, a au-

tora irá considerar que a produção desse saber, na medida em que se compromete com a 

produção do estatuto de normalidade daquele que produz o pretenso saber, oscila entre 

a vacuidade e a ar- bitrariedade moral. isso ocorre na circunstância em que imperativos 

do tipo “educar na diversidade respeitando a identidade de cada um, aceitar a diferença a 

partir da igualdade entre os seres humanos” (Ferre, 2001, p.197) passam a indicar retóri-

cas vazias, facilmente assimilá- veis e possíveis de serem ditas por qualquer um sem a 

assunção maiores compromissos. Consistem, portanto, em “frases de manual ... vazias, 

eufemísticas e adaptá- veis a qualquer enfoque que se queira dar à educação hoje” (Ferre, 
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2001, p.197) – o que faz com que o uso dos termos “identidade”, “diferença” e “diver-

sidade” con- sistam, no contexto educacional, em “tópicos vazios” que frequentemente 

precipitam-se no acervo literário das retóricas da moda de forma a englobar boa parte 

dos discursos militantes pela educação inclusiva.

Se isso caracteriza a vacuidade dessas proposições no que diz respeito a “como” 

lidar com essa alterida- de, facilmente perceberemos o caráter moral quando pergunta-

mos “que” alteridade é essa - na pergunta de duschatzky e Skliar (2001), “quem são os 

outros” -. isso se torna evidente na medida em que toda a produção de saberes por parte 

dos experts na Educação Especial consiste num corpo de intervenções técnicas feitas a 

partir de diagnósticos pretensamente científicos que escondem a necessidade de afirma-

ção da identidade normalizada (e normalizante) do profissional – o que é  realizado sob 

o signo da “segurança, arrogância e simplismo” (Ferre, 2001, p. 202).

Ora, onde podemos efetivamente encontrar essas modalidades discursivas acima 

expostas? Que formula- ções acerca da alteridade essas teriam a nos oferecer? Certa-

mente, encontraremo-las em qualquer circuns- tância em que o conceito operatório de 

normalização (Portocarrero, 2004) fizer-se presente nos discursos que advogam pela im-

portância da inclusão escolar da- queles que são tidos (e capturados) como “os outros”. o  

movimento mainstreaming – na medida em que opera a ênfase não nas diferenças, mas 

as semelhanças existentes entre os alunos –, apoiado por autores como raiça (1990), ev-

idencia-se como estando a serviço da- quilo que a própria autora chama de ajustamento 

social satisfatório e, portanto, aponta para a finalidade das po- líticas de inclusão escolar 

conforme entendem Queiroz e Ramos (1979), a saber, a transformação do deficiente em 

membro útil da sociedade em que vivemos.

Não nos enganemos quanto à tonalidade dos termos utilizados: as figuras da retóri-

ca certamente produzirão novas palavras, realizando verdadeiras torções na linguagem 

cotidiana que se precipita na busca de uma cientificidade moral, na tentativa de dar a 

aparência de que esses dispositivos de normalização e captura pertencem a concepções 

muito específicas em Educação, e já superadas. o que um exame atento das figuras retóri-

cas deverá evidenciar a nós é que o rompimento com os dispositivos de exclusão e nor- 

malização encontram-se presentes em uma quantidade bem menor na literatura sobre 

Educação inclusiva do que poderíamos supor à primeira vista.

Reflexões finais

Se, portanto, a retórica consegue contornar os meios sob distintos caminhos, ao 

que tudo indica o ponto de chegada converge sobre os mesmos propó- sitos dos discursos 

(cada vez mais raros) que revelam explicitamente os mecanismos de exclusão. ao traçar 

o percurso inverso dos deslizes linguísticos que convertem os anormais em “portadores 

de necessidades educativas especiais”, perdemos, portanto, a “proteção linguística dada 
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por algumas figuras de retórica” (Veiga, 2001, p.108) e nos deparamos explicitamente 

com a violên- cia que opera sob as mais distintas facetas a partir dos dispositivos de 

exclusão social. E sentimos aí um incô- modo estranho ao nomeá-“los” de “anormais” 

– signo de um pressentimento, de uma intuição ou de uma leve sensação da violência 

que se encontra submersa nesses discursos e que tende a aparecer quando as figuras re- 

tóricas começam a desaparecer. talvez por essa razão  escola – lócus privilegiado para a 

produção do germe responsável pela futuras formas de exclusão sociais – se empenhe 

tanto em realizar esse trabalho compensatório. É possível que em nenhum outro lugar a 

alteridade se apresente de forma tão invasiva – talvez precisamente porque os disposi-

tivos necessários para a própria cons- tituição dessas instituições tenham ocorrido de 

forma a excluí-la com tanta eficácia, de modo que todo contato com a alteridade dê-se 

mediante estranhamento e inva- são, significados pela retórica como “inclusão”.

Em que medida, então, as propostas que advogam pela educação inclusiva agem 

de forma compensatória, reativa – como uma resposta politicamente correta aos me-

canismos de exclusão social – e sob que aspectos apresenta-se, ao contrário, como forma 

de resistência aos mecanismos tradicionais de exclusão? ora, se enten- demos que “a 

condição libertadora de qualquer discurso teórico é uma questão de investigação históri-

ca, não de proclamação teórica” (Sawicki, 1988, citado por Gore,

2002, p.9), resta-nos concluir pela necessidade de uma investigação que incida so-

bre o funcionamento dos discursos que advogam pela educação inclusiva (em suas mais 

distintas aparições). Para tal faz-se necessário, antes, o passo que intentamos realizar 

neste trabalho – a saber, tirar os obstáculos que as retóricas da moda cra- vam sobre a 

pele dos discursos e práticas educacionais. Mediante isso, talvez percebamos a violência 

com a qual instauramos nossos regimes de verdade, a partir dos quais se faz possível 

incluir ou excluir alguém em função da arbitrariedade de nossos valores tão semeados 

pelas práticas educativas. assim, poderemos, talvez, desestabilizar os processos que de-

finem nitidamente os limites entre a subjetividade e a alteridade; assim, quem sabe, as 

tipologias e os estereótipos portadores de “boas” e folclóricas intenções no trato com o 

“outro” cedam lugar à estranheza diante daquilo que, em nós mesmos, sempre nos pare-

ceu sempre mais íntimo e próprio.
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